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RESUMO 

 

Introdução: A sexualidade de pessoas 

autistas é frequentemente atravessada por 

pressupostos de infantilização, 

assexualização e controle, em que 

expressões afetivas e desejos são avaliados 

por parâmetros neuronormativos e 

produtivistas. Tais processos podem 

restringir a autonomia e a participação plena 

nos espaços de cuidado e convivência. 

Objetivo: Analisar de que modo o 

capacitismo afetivo-sexual interfere na 

legitimidade do desejo autista e discutir 

implicações para a Psicologia Social e a 

Saúde Coletiva. Metodologia: Ensaio 

teórico, de natureza qualitativa, 

desenvolvido a partir de revisão narrativa 

crítica de publicações sobre 

neurodiversidade, sexualidade, deficiência, 

direitos humanos e cuidado em saúde. A 

análise foi orientada por contribuições da 

Psicologia Social Crítica e por referenciais 

dos estudos da deficiência e da 

neurodiversidade. Resultados: Observou-

se que discursos que posicionam a pessoa 

autista como incapaz de decidir, vincular-se 

ou exercer sua sexualidade operam como 

dispositivos de normalização. A aceitação 

social tende a ser condicionada à adaptação 

comportamental, à funcionalidade e à 

adequação a modelos heteronormativos de 

relacionamento, enquanto experiências de 

desejo, prazer, orientação sexual e 

identidade de gênero dissidentes são 

frequentemente minimizadas ou 

patologizadas. Essa lógica converte a 

sexualidade em questão de gestão e 

prevenção de riscos, e não de direitos, 

autonomia e bem-estar. Em vez de partir da 

presunção de incapacidade, o cuidado 

precisa considerar diferenças de 



 

comunicação, processamento sensorial, 

acesso à informação e construção de 

vínculos sem transformá-las em 

justificativa para tutela permanente. A 

ausência de materiais acessíveis e de 

profissionais preparados sustenta a 

invisibilidade dessas demandas e favorece 

respostas moralizantes, preventivistas e 

pouco sensíveis às singularidades. No 

cuidado em saúde, a omissão de abordagens 

inclusivas reduz oportunidades de educação 

sexual acessível, comunicação sobre 

consentimento e prevenção de violências, 

ampliando vulnerabilidades sociais e 

subjetivas. Também se evidenciam 

barreiras institucionais para a escuta 

qualificada de pessoas autistas, 

especialmente quando as experiências são 

atravessadas por gênero, classe, raça e 

outras desigualdades. Essa perspectiva 

requer participação ativa das próprias 

pessoas autistas na formulação das ações de 

educação, promoção e cuidado em saúde. 

Considerações finais: O capacitismo 

afetivo-sexual deve ser compreendido 

como problema ético, político e sanitário. A 

Psicologia Social e a Saúde Coletiva 

precisam deslocar práticas centradas na 

normalização para intervenções que 

reconheçam a diversidade neurocognitiva, a 

legitimidade do desejo, a autonomia 

relacional e os direitos sexuais. 
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RESUMO 

Introdução: O processo de adoecimento e 

a hospitalização impõem ao indivíduo um 

distanciamento de sua subjetividade, 

reduzindo-o constantemente à sua doença. 

As transformações da sociedade exigem 

novos cenários de profissionais na saúde e 

nos modelos de assistência (Ney; Martins; 

Firmida, 2026, p. 2). No contexto da 

Psicologia, humanizar diz respeito a 

reconhecer o sofrimento emocional do 

paciente, de forma a promover uma escuta 

ativa que considere o indivíduo em sua 

totalidade, interligando corpo, mente e 

histórico de vida. A humanização no 

ambiente hospitalar manifesta-se como uma 

estratégia importante para opor-se ao 

modelo biomédico, destacando a dimensão 

biopsicossocial do paciente. Objetivo: 

Discutir a importância da humanização no 

ambiente hospitalar nos processos de 

adoecimento, analisando como o 

acolhimento e a valorização da 

subjetividade impactam a adesão ao 

tratamento e a recuperação do paciente.  

Metodologia: Trata-se de uma revisão de 

literatura realizada nas plataformas SciELO 

e Google Acadêmico, considerando o 

período de 2024 a 2026. Foram utilizados 

os descritores “Humanização da 

Assistência” e “Adesão ao Tratamento”. Ao 

todo, foram encontrados 12 artigos, sendo 

incluídos os de língua portuguesa e que 

estavam de acordo com a temática, 

totalizando 3 estudos. Foram excluídos 

artigos em outros idiomas e aqueles que não 

apresentavam relação direta com o tema, 

totalizando 9 artigos. Resultados: Os 

achados indicam que práticas de 

humanização, como o acolhimento e a 

comunicação assertiva entre equipe e 

paciente, reduzem os níveis de ansiedade e 

estresse decorrentes da internação (Alves; 

Sales; Rodrigues, 2025). A literatura aponta 



 

que pacientes que se sentem compreendidos 

e respeitados em suas singularidades 

apresentam maior confiança na equipe de 

saúde, o que se reflete diretamente em uma 

melhor adesão ao tratamento e na 

aceleração do processo de cura (Ridolfi et 

al., 2025). Além disso, a presença do 

psicólogo como mediador auxilia na 

ressignificação da doença e no 

fortalecimento dos vínculos afetivos 

durante o tratamento. Considerações 

finais: Conclui-se que a humanização não é 

apenas uma política administrativa, mas um 

imperativo ético que transforma o ambiente 

hospitalar em um espaço de cuidado 

integral. O investimento no diálogo e no 

vínculo é essencial para garantir que o 

tratamento seja eficaz e respeite a dignidade 

humana. Ressalta-se a necessidade de 

formação contínua dos profissionais para 

que a humanização seja efetiva como uma 

cultura organizacional permanente.
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental  no Brasil 

ganhou maior visibilidade após a pandemia 

da COVID-19, que evidenciou impacto do 

isolamento e das mudanças sociais no bem-

estar psicológico da população. Nas últimas 

décadas temas como depressão e ansiedade, 

passaram a ter destaque nas políticas 

públicas. A Atenção Primária à Saúde 

(APS), considerada a porta de entrada do 

Sistema Único de Saúde (SUS), 

desempenha papel fundamental na 

promoção da saúde mental. Objetivo: 

Analisar, na literatura científica, os 

impactos da pandemia da COVID-19 na 

saúde mental dos profissionais da Atenção 

Primária à Saúde e discutir estratégias de 

cuidado e fortalecimento das condições de 

trabalho. Metodologia: Realizou-se uma 

revisão integrativa nas bases de dados 

LILACS e Portal de Periódicos da CAPES, 

com artigos publicados entre 2020 e 2025, 

em português. Utilizou-se os descritores: 

Saúde Mental AND Atenção Primária à 

Saúde AND Serviços de Saúde. Dos 40 

artigos encontrados, 33 foram excluídos por 

não abordarem diretamente o tema do 

estudo. Permaneceram 7 artigos após leitura 

integral. Reconhece-se como limitações a 

restrição de idioma e bases consultadas, o 

que pode ter gerado viés e 

comprometimento a amplitude dos 

resultados. Resultados: Foi possível 

identificar através dos artigos analisados 

que a pandemia agravou os níveis de 

sofrimento psíquico entre os profissionais 

da Atenção Primária à Saúde (APS), com 

surgimento de sintomas como estresse, 



 

medo, ansiedade e desgaste emocional. 

Além disso, evidenciou-se que esses 

profissionais precisam ser cuidados para 

que possam oferecer serviços de qualidade. 

Foram identificadas fragilidades quanto a 

rede de apoio aos trabalhadores da APS, 

bem como desafios relacionados à estrutura 

e organização dos serviços. Os estudos 

destacam ainda a importância do 

acolhimento, da escuta qualificada, do 

apoio matricial e da formação contínua 

como estratégias fundamentais no 

enfrentamento das adversidades. Diante dos 

achados ressalta-se a valorização e o 

cuidado na saúde desses profissionais para 

efetividade do serviço prestado. 

Considerações finais: Constata-se que a 

pandemia ocasionou impactos 

significativos à saúde mental dos 

profissionais da APS, prejudicando seu 

desempenho no ambiente de trabalho e 

contribuindo na sobrecarga emocional, 

ansiedade e o estresse. Tendo esses efeitos 

refletido na fragilidade da condição de 

trabalho. Torna-se evidente a necessidade 

de fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à saúde mental na APS, bem como 

a implementação de ações educativas e de 

suporte psíquico e psicossocial aos 

trabalhadores. 
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RESUMO 

Introdução: A Doença de Alzheimer (DA) 

é uma condição neurodegenerativa 

progressiva caracterizada pelo 

comprometimento da memória, linguagem 

e demais funções cognitivas. Além dos 

impactos sobre a pessoa diagnosticada, a 

doença afeta significativamente seus 

familiares, que frequentemente enfrentam 

mudanças na dinâmica familiar, sobrecarga 

emocional e processos de luto relacionados 

às perdas graduais provocadas pela 

progressão da doença. O filme Para Sempre 

Alice (2014) retrata a trajetória de uma 

professora universitária diagnosticada com 

Alzheimer precoce, possibilitando 

reflexões sobre os impactos psicológicos do 

adoecimento e suas repercussões familiares. 

Objetivo: Objetiva-se analisar os impactos 

psicológicos do diagnóstico de Alzheimer 

precoce representados no filme Para 

Sempre Alice, correlacionando as 

experiências da personagem principal e de 

seus familiares com a literatura científica 

atual. Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, descritivo e exploratório, 

realizado por meio da análise fílmica do 

longa-metragem Para Sempre Alice (Still 

Alice, 2014), dirigido por Richard Glatzer e 

Wash Westmoreland. A pesquisa foi 

fundamentada em levantamento 

bibliográfico realizado nas bases de dados 

SciELO, PePSIC e Google Acadêmico. 

Resultados: A análise evidenciou que o 

impacto psicológico do Alzheimer inicia-se 

já no momento do diagnóstico, 

desencadeando sentimentos de medo, 

tristeza, ansiedade, culpa e incerteza quanto 

ao futuro. Observou-se que a personagem 

principal vivencia um processo de luto 

simbólico diante das perdas progressivas de 

sua memória, autonomia, identidade e papel 



 

social. Paralelamente, seus familiares 

experimentam o luto antecipatório, 

caracterizado pela elaboração emocional de 

perdas que ocorrem antes da morte física. 

Também foram identificadas mudanças 

significativas na dinâmica familiar, com a 

reorganização dos papéis, aumento da 

dependência da paciente e sobrecarga 

emocional dos cuidadores. A análise 

destacou ainda a importância do suporte 

familiar e dos cuidados paliativos na 

promoção da qualidade de vida e na 

humanização do cuidado diante de uma 

doença incurável e progressiva. 

Considerações finais: Conclui-se que o 

filme representa de forma consistente os 

impactos psicológicos associados ao 

Alzheimer precoce, evidenciando que o 

sofrimento decorrente da doença ultrapassa 

a pessoa diagnosticada e alcança todo o 

sistema familiar. Os resultados reforçam a 

relevância de intervenções psicológicas 

voltadas ao manejo do luto antecipatório, ao 

suporte dos cuidadores e à promoção de 

cuidados humanizados, contribuindo para 

uma melhor adaptação às perdas 

decorrentes da progressão da doença.  
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RESUMO 

Introdução: O fenômeno da medicalização 

da vida tem se intensificado, especialmente 

no campo da saúde mental, caracterizando-

se pela transformação de questões próprias 

da vida em doenças que demandam 

intervenção médica, por meio de 

medicamentos ou diagnósticos. O 

sofrimento psíquico é atravessado pela 

lógica capitalista, que influencia a forma 

como os sujeitos lidam com seu sofrimento, 

favorecendo a busca por respostas mais 

rápidas. Entretanto, as consequências desse 

fenômeno para o sofrimento psíquico ainda 

são pouco exploradas na produção 

científica recente, uma vez que os estudos 

se concentram, majoritariamente, em 

contextos específicos, como o ambiente 

escolar e a população de crianças e 

adolescentes. Objetivo: O objetivo deste 

trabalho é investigar os impactos da 

medicalização da vida sobre o sofrimento 

psíquico, a partir de produções científicas, 

analisando suas implicações na 

invisibilização do sofrimento psíquico na 

sociedade contemporânea e a relação entre 

a medicalização da vida e o capitalismo. 

Metodologia: Revisão de literatura de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo-

interpretativo, realizada nas bases SciELO, 

PePSIC e Google Acadêmico (2020-2026, 

em português). Incluíram-se estudos sobre 

os impactos da medicalização no 

sofrimento psíquico, excluindo-se o 

contexto escolar e infantojuvenil. Após a 

triagem por relevância e aderência ao 

escopo temático, selecionou-se a amostra 

final de quatro artigos, analisados via 

análise de conteúdo. Resultados: Os 

resultados evidenciam que o capitalismo e o 

imediatismo da sociedade contemporânea 

favorecem a medicalização do sofrimento 



 

 

psíquico. Esse processo modifica a relação 

do indivíduo com sua subjetividade, 

terceiriza a responsabilidade pelo sofrer, 

silencia o sintoma e individualiza 

sofrimentos de origem social. Além disso, 

patologiza experiências de natureza 

existencial a partir de uma perspectiva 

biomédica, contribuindo para a produção de 

estigmas, estereótipos e processos de 

segregação. Também se observam possíveis 

efeitos associados ao uso de psicofármacos, 

enquanto a invisibilização da subjetividade, 

atravessada pela medicalização e pela 

lógica capitalista, favorece o isolamento e a 

repressão da expressão do sofrimento. 

Considerações finais: Por fim, os 

resultados deste estudo indicam que a 

medicalização da vida contribui para a 

invisibilização do sentir e do sofrer do 

sujeito, ao transformar o sofrimento em 

sintomatologia passível de tratamento 

medicamentoso. Além disso, promove seu 

silenciamento, patologização, terceirização 

e individualização, desconsiderando suas 

raízes sociais. 

Assim, o estudo oferece subsídios para uma 

compreensão crítica da medicalização e 

seus impactos na sociedade contemporânea.
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RESUMO 

Introdução: O conceito de abuso espiritual 

ganhou relevância entre as décadas de 1980 

e 1990, com especial ênfase na literatura 

estadunidense, sendo definido como a 

instrumentalização da posição e da 

autoridade religiosa para fins de dominação 

e manipulação interpessoal, visando a 

interesses individuais ou institucionais. Por 

definição, a configuração desse constructo 

restringe-se a dinâmicas ocorridas no 

âmbito de organizações religiosas ou 

coletivos espirituais. Desse modo, embora a 

espiritualidade seja amplamente 

reconhecida como um fator protetivo, sua 

transição para práticas de violência 

sistemática configura um determinante 

social do adoecimento psíquico. No escopo 

das discussões da Psicologia e da Saúde 

Coletiva, esse fenômeno permanece 

academicamente invisibilizado e 

subnotificado, a despeito dos severos 

impactos que impõe à saúde mental da 

população. Objetivo: O resumo objetiva 

compreender a caracterização do abuso 

espiritual na literatura científica, utilizando 

a metodologia de revisão de literatura, a fim 

de discutir o fenômeno como um 

determinante social do adoecimento 

psíquico nas áreas de Psicologia e Saúde 

Coletiva. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão bibliográfica narrativa, de natureza 

qualitativa, com o objetivo de reunir, 

analisar e discutir estudos já publicados 

sobre o tema proposto. Para tanto, a busca 

fundamentou-se em acervos de obras 

publicadas e em indexadores científicos 

como SciELO, PePSIC e Google 

Acadêmico. Resultados: Os dados 

apontam que as vítimas de abuso espiritual 

podem desenvolver transtornos 

relacionados ao trauma e à ansiedade, além 

de depressão, retraimento social, 

isolamento, consumo de substâncias e 



 

prejuízos significativos nas relações 

interpessoais e no desempenho social. A 

ciência psicológica evidencia que a 

desconstrução da culpa existencial e do 

medo punitivo impostos pela manipulação 

religiosa é um processo complexo, pois 

atinge diretamente o núcleo de identidade e 

as crenças fundamentais do sujeito. 

Paralelamente, na perspectiva da Saúde 

Coletiva, observa-se que os profissionais 

atuantes carecem de preparo técnico para 

identificar essa modalidade de violência, o 

que resulta em diagnósticos equivocados 

que confundem os sintomas de violência 

com patologias psiquiátricas isoladas, 

fragmentando a linha de cuidado e 

comprometendo a integralidade das ações 

na Rede de Atenção Psicossocial. 

Considerações finais: O abuso espiritual 

configura-se como um problema emergente 

de saúde pública que exige um olhar 

estritamente interdisciplinar. A articulação 

teórica e prática entre a Psicologia e a Saúde 

Coletiva mostra-se fundamental para 

capacitar as equipes de saúde das unidades 

de atendimento. Essa união promove a 

criação de fluxos de acolhimento ético, 

laico e isento de julgamentos moralistas 

para as vítimas, garantindo que a dimensão 

espiritual humana seja plenamente 

respeitada no tratamento, mas sempre 

alinhada aos limites inegociáveis dos 

direitos humanos e da integridade psíquica 

individual. 
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RESUMO 

Introdução: O fenômeno da medicalização 

da vida tem se intensificado, especialmente 

no campo da saúde mental, caracterizando-

se pela transformação de questões próprias 

da vida em doenças que demandam 

intervenção médica, por meio de 

medicamentos ou diagnósticos. O 

sofrimento psíquico é atravessado pela 

lógica capitalista, que influencia a forma 

como os sujeitos lidam com seu sofrimento, 

favorecendo a busca por respostas mais 

rápidas. Entretanto, as consequências desse 

fenômeno para o sofrimento psíquico ainda 

são pouco exploradas na produção 

científica recente, uma vez que os estudos 

se concentram, majoritariamente, em 

contextos específicos, como o ambiente 

escolar e a população de crianças e 

adolescentes. Objetivo: O objetivo deste 

trabalho é investigar os impactos da 

medicalização da vida sobre o sofrimento 

psíquico, a partir de produções científicas, 

analisando suas implicações na 

invisibilização do sofrimento psíquico na 

sociedade contemporânea e a relação entre 

a medicalização da vida e o capitalismo. 

Metodologia: Revisão de literatura de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo-

interpretativo, realizada nas bases SciELO, 

PePSIC e Google Acadêmico (2020-2026, 

em português). Incluíram-se estudos sobre 

os impactos da medicalização no 

sofrimento psíquico, excluindo-se o 

contexto escolar e infantojuvenil. Após a 

triagem por relevância e aderência ao 

escopo temático, selecionou-se a amostra 

final de quatro artigos, analisados via 

análise de conteúdo. Resultados: Os 

resultados evidenciam que o capitalismo e o 

imediatismo da sociedade contemporânea 

favorecem a medicalização do sofrimento 



 

 

psíquico. Esse processo modifica a relação 

do indivíduo com sua subjetividade, 

terceiriza a responsabilidade pelo sofrer, 

silencia o sintoma e individualiza 

sofrimentos de origem social. Além disso, 

patologiza experiências de natureza 

existencial a partir de uma perspectiva 

biomédica, contribuindo para a produção de 

estigmas, estereótipos e processos de 

segregação. Também se observam possíveis 

efeitos associados ao uso de psicofármacos, 

enquanto a invisibilização da subjetividade, 

atravessada pela medicalização e pela 

lógica capitalista, favorece o isolamento e a 

repressão da expressão do sofrimento. 

Considerações finais: Por fim, os 

resultados deste estudo indicam que a 

medicalização da vida contribui para a 

invisibilização do sentir e do sofrer do 

sujeito, ao transformar o sofrimento em 

sintomatologia passível de tratamento 

medicamentoso. Além disso, promove seu 

silenciamento, patologização, terceirização 

e individualização, desconsiderando suas 

raízes sociais. 

Assim, o estudo oferece subsídios para uma 

compreensão crítica da medicalização e 

seus impactos na sociedade contemporânea.
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RESUMO 

Introdução: A qualidade do cuidado em 

saúde está relacionada não apenas aos 

recursos técnicos e estruturais disponíveis, 

mas também às condições subjetivas e 

psicossociais dos profissionais 

responsáveis pela assistência. Nesse 

contexto, a saúde mental dos profissionais 

da rede pública de saúde tem adquirido 

crescente relevância no campo da 

Psicologia e da Saúde Coletiva, 

considerando que as condições de trabalho 

podem repercutir tanto sobre o bem-estar 

dos trabalhadores quanto sobre os 

processos de cuidado desenvolvidos junto 

à população. A grande demanda 

assistencial vem trazendo sobrecarga e 

desgaste emocional aos servidores 

públicos, e consequentemente esses fatores 

podem interferir na qualidade da 

assistência e na construção de práticas de 

cuidado mais humanizadas. Portanto, a 

discussão sobre esse tema torna-se 

especialmente relevante diante da 

necessidade de fortalecimento de práticas 

assistenciais mais integrais e humanizadas 

no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Objetivo: O presente trabalho tem como 

objetivo analisar as repercussões da saúde 

mental dos profissionais da rede pública de 

saúde sobre o cuidado ofertado à 

população. Metodologia: Tendo como 

metodologia uma revisão narrativa da 

literatura, desenvolvida a partir da análise 

de produções científicas que abordaram 

saúde mental dos profissionais da saúde, 

processos de trabalho em saúde e 

repercussões na assistência ofertada em 

serviços públicos, sendo que foram 

consideradas publicações que abordassem 

fatores associados ao sofrimento psíquico 

no contexto laboral e suas possíveis 

repercussões no processo de cuidado. 

Resultados: Dessa forma, os estudos 



 

analisados indicaram que fatores como a 

sobrecarga de trabalho, exaustão 

emocional, tensão ocupacional e 

dificuldades estruturais podem estar 

associadas ao sofrimento psíquico dos 

profissionais e influenciar aspectos 

relevantes da assistência em saúde. Entre 

as repercussões identificadas destacam-se 

fragilidades na continuidade do cuidado, 

prejuízos na comunicação entre 

profissional e usuário, redução da 

percepção de acolhimento e impactos na 

construção de vínculos terapêuticos. Por 

outro lado, estratégias institucionais 

voltadas à promoção da saúde do 

trabalhador, ao fortalecimento das equipes 

e ao suporte psicossocial mostraram 

potencial para favorecer práticas mais 

qualificadas e alinhadas aos princípios do 

cuidado humanizado. Considerações 

finais: Em síntese, discutir questões de 

saúde mental dos profissionais da rede 

pública de saúde ultrapassa a perspectiva 

individual do trabalhador e constitui 

elemento estratégico para qualificar o 

cuidado em saúde. O fortalecimento de 

ações voltadas ao cuidado de quem cuida 

pode contribuir para serviços mais 

humanizados e alinhados aos princípios do 

SUS.
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental na atenção 

primária à saúde constitui eixo estratégico 

para a identificação precoce, o acolhimento 

e o acompanhamento de pessoas em 

sofrimento psíquico, especialmente por ser 

esse nível de atenção a principal porta de 

entrada do sistema de saúde. No cotidiano 

dos serviços, sintomas como ansiedade, 

depressão, sofrimento emocional, 

vulnerabilidade psicossocial e dificuldades 

de adaptação a eventos de vida podem 

permanecer subdiagnosticados quando não 

há escuta qualificada, rastreamento 

sistemático e continuidade do cuidado. A 

investigação do tema justifica-se pela 

necessidade de fortalecer práticas 

multiprofissionais, ampliar o vínculo 

terapêutico e qualificar a articulação com a 

rede especializada. Objetivo: Analisar as 

evidências científicas sobre os desafios da 

atenção primária à saúde no acolhimento, 

rastreio e acompanhamento de pessoas em 

sofrimento psíquico. Metodologia: Trata-

se de uma revisão narrativa da literatura, 

elaborada a partir da análise de 5 artigos 

científicos selecionados na BVS, com 

registros indexados em LILACS e BDENF. 

Utilizou-se a string: mh:(“Saúde Mental” 

OR “Atenção Primária à Saúde” OR 

“Acolhimento” OR “Transtornos Mentais” 

OR “Detecção Precoce” OR “Serviços de 

Saúde Mental”) OR tw:(“saúde mental” OR 

“atenção primária à saúde” OR “atenção 

básica” OR “acolhimento” OR “escuta 

qualificada” OR “sofrimento psíquico”) 

AND tw:(“rastreio” OR “rastreamento” OR 

“triagem” OR “detecção precoce” OR 

“acompanhamento” OR “continuidade do 

cuidado”). Foram incluídos estudos 

diretamente relacionados à saúde mental, 

atenção primária, cuidado perinatal, 

rastreamento, educação em saúde, 

acompanhamento e organização da 

assistência. Resultados: Os estudos 

analisados evidenciam que a atenção 



 

primária tem papel central no 

reconhecimento do sofrimento psíquico, 

mas enfrenta desafios relacionados à 

capacitação profissional, organização do 

processo de trabalho e continuidade 

assistencial. A atuação dos profissionais 

diante de gestantes e puérperas em 

vulnerabilidade psicossocial revela 

necessidade de maior preparo para 

identificar sinais de sofrimento, realizar 

acolhimento e encaminhar adequadamente 

quando necessário. Estudos sobre 

promoção da saúde mental perinatal 

apontam que intervenções educativas em 

cuidados primários podem ampliar 

competências profissionais e favorecer 

ações preventivas. As recomendações para 

o cuidado pós-parto reforçam a importância 

de rastrear sintomas depressivos, ansiedade, 

violência, dificuldades no autocuidado e 

necessidades familiares. Também se 

observa que a experiência das usuárias nas 

unidades básicas é influenciada pela 

qualidade da escuta, vínculo, acesso e 

reconhecimento de suas demandas 

emocionais. Entretanto, a literatura aponta 

fragilidades na integração com serviços 

especializados e na oferta de seguimento 

longitudinal. Considerações finais: 

Conclui-se que a atenção primária é 

fundamental para acolher, rastrear e 

acompanhar o sofrimento psíquico, desde 

que disponha de profissionais capacitados, 

instrumentos de triagem, fluxos de 

referência e práticas de cuidado contínuo. 

Os achados reforçam a necessidade de 

integração entre atenção básica e rede 

psicossocial, com abordagem humanizada e 

multiprofissional. 
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RESUMO 

Introdução: A promoção da saúde mental 

no ambiente escolar constitui estratégia 

essencial para prevenção do sofrimento 

psíquico e fortalecimento da resiliência 

entre estudantes. A escola é um espaço 

privilegiado para reconhecer 

vulnerabilidades, estimular habilidades 

socioemocionais, ampliar a literacia em 

saúde mental e favorecer vínculos 

protetivos entre estudantes, famílias, 

profissionais da educação e serviços de 

saúde. A investigação do tema justifica-se 

pela necessidade de desenvolver ações 

preventivas, intersetoriais e 

multiprofissionais que promovam bem-

estar psicológico e reduzam agravos 

emocionais na infância e adolescência. 

Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre estratégias de promoção da saúde 

mental no ambiente escolar para prevenção 

do sofrimento psíquico e fortalecimento da 

resiliência entre estudantes. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, elaborada a partir da análise de 5 

artigos científicos selecionados na BVS, 

com registros indexados em LILACS e 

BDENF, incluindo acesso SciELO quando 

disponível. Utilizou-se a string: mh:(“Saúde 

Mental” OR “Promoção da Saúde” OR 

“Escolas” OR “Estudantes” OR 

“Resiliência Psicológica” OR “Serviços de 

Saúde Escolar” OR “Atenção 

Psicossocial”) OR tw:(“promoção da saúde 

mental” OR “saúde mental escolar” OR 

“ambiente escolar” OR “resiliência 

psicológica” OR “educação 

socioemocional”) AND tw:(“prevenção” 

OR “acolhimento” OR “apoio psicossocial” 

OR “identificação precoce” OR 

“intervenção escolar”). Foram incluídos 

estudos diretamente relacionados ao tema, 

considerando pertinência ao objetivo, 

abordagem escolar, promoção da saúde 

mental, literacia, bem-estar, resiliência e 

ações intersetoriais. Resultados: Os 

estudos analisados indicam que a promoção 

da saúde mental escolar depende da 



 

articulação entre ações educativas, apoio 

psicossocial e colaboração entre escola, 

família e rede de cuidado. Evidências sobre 

promoção da saúde mental no contexto 

escolar destacam a importância da 

intersetorialidade entre serviços 

psicossociais e instituições de ensino, 

especialmente para compreender conflitos, 

vulnerabilidades e potencialidades do 

território escolar. Intervenções 

psicoeducacionais voltadas à literacia em 

saúde mental demonstram potencial para 

capacitar adolescentes na compreensão, 

prevenção e manejo de sinais de ansiedade 

e sofrimento emocional. Estudos sobre 

bem-estar socioemocional em crianças 

reforçam que programas escolares podem 

desenvolver autoconhecimento, 

autorregulação, competências relacionais e 

tomada de decisão responsável. A 

esperança, compreendida como fator 

protetivo, aparece associada ao bem-estar e 

à capacidade de projetar perspectivas 

positivas. Contudo, persistem desafios 

relacionados à continuidade das ações, 

formação profissional e integração efetiva 

entre saúde e educação. Considerações 

finais: Conclui-se que estratégias escolares 

de promoção da saúde mental contribuem 

para prevenir sofrimento psíquico, 

fortalecer resiliência, ampliar literacia e 

promover bem-estar entre estudantes. Os 

achados reforçam a necessidade de ações 

contínuas, intersetoriais e 

multiprofissionais, integrando escola, 

atenção primária, serviços psicossociais e 

famílias.
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RESUMO 

Introdução: O Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) é componente central 

da política brasileira de saúde mental, 

vinculado à Reforma Psiquiátrica e à luta 

antimanicomial. Nas redes digitais, 

contudo, sua sigla vem sendo ressignificada 

por memes que circulam em X, Instagram e 

TikTok, como “O paciente mais fraco do 

CAPS” e “Hoje eu tô do jeito que o CAPS 

não gosta”. Ao transformar o serviço em 

elemento da cultura pop, tais enunciados 

repercutem sobre o imaginário social da 

loucura, o estigma e a compreensão pública 

da política antimanicomial. Essa circulação 

humorística não é neutra: formatos 

altamente replicáveis condensam discursos 

e afetos, deslocando sentidos entre 

familiaridade, ridicularização e denúncia. 

Objetivo: Analisar as representações do 

CAPS e da saúde mental em memes 

publicados nas redes sociais digitais, 

relacionando política pública, estigma e 

cultura digital. Metodologia: Estudo 

qualitativo, descritivo, desenvolvido por 

revisão narrativa e Análise Crítica do 

Discurso. O corpus foi composto por 

memes publicados em X, Instagram e 

TikTok entre 2023 e 2025, selecionados 

conforme circulação significativa, 

referência explícita ao CAPS, menções ao 

sofrimento psíquico e presença de 

elementos associados ao estigma. A 

unidade de análise reuniu textos, imagens e 

interações que acompanham as postagens; a 

interpretação foi organizada nas categorias 

estigma, acolhimento, crítica social e 

humor. Resultados: Identificaram-se três 

configurações discursivas. A primeira 

refere-se ao reforço do estigma e ao 

deboche, que trivializam o sofrimento e 

desumanizam usuários do serviço, 

reatualizando imaginários manicomiais. A 

segunda compreende a autoironia e o 



 

acolhimento, capazes de favorecer 

identificação, pertencimento e, de modo 

ambivalente, maior abertura para buscar 

cuidado em saúde mental. A terceira 

abrange a crítica social e a denúncia de 

falhas estruturais, mobilizando o humor 

como forma de resistência. Predominam, 

contudo, memes associados ao deboche, 

que sustentam fronteiras simbólicas entre 

normalidade e loucura e podem dificultar a 

desinstitucionalização e a inclusão social. 

Além disso, a associação recorrente entre 

CAPS, descontrole e incapacidade pode 

naturalizar a exclusão e reduzir a 

complexidade das experiências de 

sofrimento psíquico. Considerações finais: 

A memetização do CAPS constitui 

fenômeno relevante para compreender 

como a saúde mental é disputada na esfera 

pública digital. Embora possa criar espaços 

de acolhimento e crítica, a circulação de 

discursos estigmatizantes demanda 

estratégias permanentes de comunicação, 

desmistificação e defesa da política 

antimanicomial. 
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RESUMO 

Introdução: Os determinantes sociais da 

saúde mental influenciam de forma 

significativa a produção do sofrimento 

psíquico e o acesso ao cuidado psicológico, 

especialmente em populações vulneráveis. 

Fatores como pobreza, exclusão social, 

racismo, estigma, baixa escolaridade, 

insegurança habitacional, desigualdade 

territorial e discriminação podem ampliar a 

exposição a situações de sofrimento e 

dificultar a busca por serviços. A 

investigação do tema justifica-se pela 

necessidade de compreender como essas 

barreiras afetam a continuidade, a qualidade 

e a equidade do cuidado em saúde mental. 

Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre a influência dos determinantes sociais 

da saúde mental no acesso, na continuidade 

e na qualidade do cuidado psicológico 

ofertado a populações vulneráveis. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, elaborada a partir da 

análise de 5 artigos científicos selecionados 

na BVS, com registros indexados em 

LILACS e MEDLINE, incluindo acesso 

SciELO quando disponível. Utilizou-se a 

string: mh:(“Determinantes Sociais da 

Saúde” OR “Saúde Mental” OR 

“Populações Vulneráveis” OR 

“Vulnerabilidade Social” OR “Serviços de 

Saúde Mental” OR “Acesso aos Serviços de 

Saúde”) OR tw:(“determinantes sociais da 

saúde” OR “vulnerabilidade social” OR 

“populações vulneráveis” OR “saúde 

mental” OR “sofrimento psíquico” OR 

“cuidado psicológico”) AND tw:(“acesso 

aos serviços de saúde” OR “continuidade 

do cuidado” OR “acolhimento” OR 

“equidade em saúde”). Foram incluídos 

estudos diretamente relacionados ao tema, 

considerando acesso, barreiras, 

vulnerabilidade, sofrimento psíquico e 

cuidado em saúde mental. Resultados: Os 

estudos analisados evidenciam que os 

determinantes sociais condicionam tanto a 



 

ocorrência do sofrimento psíquico quanto 

as possibilidades reais de acesso ao 

cuidado. No Brasil, populações em situação 

de rua, pessoas LGBTQIAPN+, população 

negra e povos indígenas enfrentam barreiras 

relacionadas a preconceito, dificuldades 

financeiras, discriminação institucional, 

baixa disponibilidade de serviços e menor 

qualidade do acolhimento. Entre 

adolescentes socialmente excluídos, fatores 

como problemas habitacionais, dificuldades 

familiares, custo, estigma, 

desconhecimento dos serviços e 

preocupação com confidencialidade 

reduzem a busca por suporte psicológico. 

Estudos sobre distribuição territorial de 

serviços também indicam a existência de 

“desertos” de saúde mental em áreas 

economicamente desfavorecidas, com 

insuficiência de profissionais e maior 

dificuldade de acesso. Em comunidades 

quilombolas, o cuidado aparece atravessado 

por itinerários terapêuticos que combinam 

saber biomédico, redes comunitárias e saber 

popular, evidenciando a importância de 

práticas culturalmente sensíveis. As 

evidências convergem ao demonstrar que o 

cuidado psicológico integral exige políticas 

de equidade, financiamento adequado, 

descentralização dos serviços, escuta 

qualificada e articulação intersetorial. 

Considerações finais: Conclui-se que os 

determinantes sociais da saúde mental 

impactam diretamente o acesso, a 

continuidade e a qualidade do cuidado 

psicológico em populações vulneráveis. O 

estudo reforça a necessidade de ampliar 

serviços territorializados, reduzir barreiras 

socioeconômicas e culturais, combater 

estigmas e fortalecer práticas de 

acolhimento integral, equitativo e 

culturalmente adequadas.
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RESUMO: O presente artigo apresenta 

uma reflexão teórica acerca dos impactos 

da maternidade atípica na saúde mental de 

mulheres cuidadoras. O objetivo geral 

consiste em analisar os processos de 

sofrimento psíquico, sobrecarga emocional 

e invisibilidade social que acometem mães 

de crianças com transtornos do 

neurodesenvolvimento, deficiências ou 

condições crônicas de saúde. Trata-se de 

uma pesquisa qualitativa, de caráter 

reflexivo e bibliográfico, fundamentada em 

referenciais da Psicologia e da Saúde 

Coletiva. Os resultados evidenciam que a 

dedicação exclusiva e prolongada ao 

cuidado favorece quadros de exaustão 

emocional, isolamento ocupacional, 

adoecimento psicofísico e silenciamento 

das necessidades subjetivas dessas 

mulheres, agravados pela fragilidade das 

redes formais de apoio. Observou-se ainda 

que mães atípicas inseridas no mercado de 

trabalho vivenciam múltiplas jornadas que 

intensificam processos de desgaste 

emocional e físico, contribuindo para o 

surgimento de doenças crônicas 

relacionadas ao estresse prolongado, como 

fibromialgia, fadiga crônica, transtornos 

ansiosos e sintomas psicossomáticos. 

Conclui-se que a invisibilidade do cuidado 

constitui importante marcador de 

vulnerabilidade psicossocial, 

demonstrando a necessidade de 

fortalecimento de políticas públicas 

voltadas ao acolhimento integral da saúde 

mental materna nas redes de atenção à 

saúde. Introdução: A maternidade atípica 

compreende experiências de parentalidade 

atravessadas por intensas demandas 

emocionais, físicas e sociais decorrentes do 

cuidado contínuo de filhos com transtornos 

do neurodesenvolvimento, deficiências ou 

condições crônicas de saúde. No cenário 

contemporâneo, as atribuições de cuidado 



 

ainda recaem de forma desproporcional 

sobre as figuras maternas. Muitas mães 

assumem integralmente as 

responsabilidades pelo gerenciamento da 

rotina doméstica, acompanhamento 

terapêutico e mediação das necessidades 

cotidianas dos filhos, frequentemente em 

condições de sobrecarga e insuficiência de 

suporte social e institucional. A escolha 

temática também atravessa experiências 

subjetivas da autora enquanto mãe atípica, 

condição que mobiliza reflexões críticas 

acerca das dinâmicas de cuidado, 

sofrimento psíquico e invisibilidade social 

discutidas neste estudo. Além das 

exigências emocionais inerentes ao 

cuidado prolongado, muitas mães atípicas 

permanecem inseridas no mercado de 

trabalho formal ou informal, acumulando 

jornadas múltiplas e frequentemente 

incompatíveis com as demandas 

terapêuticas e afetivas dos filhos. Essa 

sobreposição de funções intensifica 

processos de desgaste físico e emocional, 

produzindo impactos diretos sobre a saúde 

integral dessas mulheres. A necessidade 

contínua de conciliar trabalho remunerado, 

gestão doméstica e cuidado especializado 

favorece estados persistentes de tensão 

psíquica, privação de autocuidado e 

exaustão corporal. A dedicação 

permanente e compulsória ao cuidado 

produz impactos significativos na saúde 

mental dessas mulheres. Conforme 

Dejours (2004), o sofrimento relacionado 

ao trabalho emerge quando há intensa 

mobilização subjetiva desacompanhada de 

reconhecimento social adequado. Nesse 

contexto, o exercício contínuo da função 

de cuidadora principal atua como fator 

predisponente para o desenvolvimento de 

quadros de sofrimento psíquico, ansiedade 

crônica, exaustão emocional e sentimentos 

de invisibilidade. O cotidiano marcado 

pela hipervigilância compromete 

diretamente a qualidade de vida, a 

autonomia e os projetos pessoais dessas 

mães, afastando muitas delas do mercado 

de trabalho, da vida acadêmica e dos 

espaços de sociabilidade. Paralelamente, o 

desgaste emocional contínuo favorece o 

surgimento de adoecimentos 

psicossomáticos e doenças crônicas 

relacionadas ao estresse persistente, como 

fibromialgia, cefaleias tensionais, 

distúrbios do sono, fadiga crônica e 

alterações osteomusculares. Apesar da 

relevância social e do impacto 

epidemiológico oculto dessa dinâmica, 

ainda são escassas e fragmentadas as 



 

discussões científicas e as práticas 

institucionais voltadas às repercussões 

subjetivas da maternidade atípica e às 

vulnerabilidades inerentes ao cuidado 

prolongado. Objetivo: refletir criticamente 

sobre os impactos da maternidade atípica 

na saúde mental materna, examinando as 

interfaces entre sofrimento psíquico, 

sobrecarga emocional, adoecimento físico 

e invisibilidade do cuidado. Metodologia: 

Trata-se de um estudo qualitativo, de 

caráter teórico-reflexivo e delineamento 

bibliográfico. O levantamento 

bibliográfico foi realizado entre os anos de 

2018 e 2025, mediante consultas assistidas 

nas bases de dados SciELO (Scientific 

Electronic Library Online), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), PubMed e 

Google Scholar. Como estratégia de busca, 

utilizaram-se os Descritores em Ciências 

da Saúde (DeCS): “Maternidade Atípica”, 

“Saúde Mental Materna”, “Sobrecarga 

Emocional”, “Invisibilidade do Cuidado”, 

“Vulnerabilidade Psicossocial”, “Burnout 

Materno” e “Psicossomática”. Os 

descritores foram combinados entre si 

mediante operadores booleanos, 

objetivando ampliar a identificação de 

produções científicas relacionadas ao 

sofrimento psíquico e ao adoecimento 

físico de mães cuidadoras. Embora o 

estudo possua natureza bibliográfica, 

reconhece-se a implicação subjetiva da 

autora com o objeto investigado, 

considerando sua vivência enquanto mãe 

atípica, aspecto que contribui para a 

problematização crítica das experiências de 

cuidado, sofrimento e vulnerabilidade 

psicossocial discutidas ao longo da 

pesquisa. A análise e discussão do material 

selecionado foram fundamentadas teórica e 

criticamente a partir de referenciais 

clássicos e contemporâneos da Psicologia, 

da Saúde Coletiva, da Psicodinâmica do 

Trabalho e dos estudos sociais acerca da 

subjetividade e das práticas de cuidado na 

contemporaneidade. Resultados: Os dados 

extraídos da literatura científica 

convergiram ao demonstrar elevada 

incidência de sofrimento psíquico, 

transtornos de ansiedade, estresse crônico e 

manifestações da Síndrome de Burnout em 

mães atípicas submetidas a rotinas 

ininterruptas de cuidado. O cuidado 

materno, quando contextualizado na 

neuroatipicidade ou na deficiência, 

extrapola as barreiras das convenções 

sociais atribuídas à maternidade dita 

convencional, transmutando-se em uma 

atividade laboral compulsória, 



 

hipervigilante e emocionalmente 

desgastante. Constata-se que a imposição 

de gerenciar demandas complexas de 

desenvolvimento faz com que essas 

mulheres reorganizem integralmente suas 

esferas pessoais, afetivas, profissionais e 

ocupacionais, frequentemente abdicando 

de projetos individuais em prol das 

necessidades terapêuticas dos filhos. 

Conforme Dejours (2004), o sofrimento 

emerge quando o sujeito encontra-se 

submetido a intensas exigências 

emocionais sem reconhecimento 

institucional e suporte adequado. Tal 

dinâmica manifesta-se de maneira 

recorrente na experiência das mães 

atípicas. Os estudos analisados 

demonstram que mães atípicas 

economicamente ativas apresentam índices 

elevados de sofrimento psicofísico 

decorrentes da sobrecarga crônica de 

funções. A tentativa de equilibrar 

produtividade laboral, responsabilidades 

domésticas e cuidado intensivo dos filhos 

impõe uma dinâmica permanente de 

hipervigilância e desgaste emocional, 

frequentemente acompanhada por 

sentimentos de culpa, insuficiência e 

esgotamento subjetivo. Nesse contexto, 

observa-se o surgimento recorrente de 

manifestações psicossomáticas e doenças 

crônicas relacionadas ao estresse 

prolongado, tais como fibromialgia, 

cefaleias tensionais, distúrbios do sono, 

fadiga crônica, crises ansiosas, transtornos 

depressivos e alterações osteomusculares. 

O sofrimento deixa de operar 

exclusivamente no plano psíquico e passa a 

inscrever-se também no corpo, 

evidenciando a profunda articulação entre 

vulnerabilidade emocional e adoecimento 

físico. Essa severa restrição da autonomia 

produz processos de isolamento social e 

exaustão existencial, operando de forma 

sinérgica com a ausência de redes de apoio 

formalizadas, como serviços de 

reabilitação integrados e escolas 

preparadas, e informalizadas, incluindo 

familiares e comunidade. A 

vulnerabilidade psicossocial dessas 

famílias é agravada pelas barreiras 

socioeconômicas e pelas persistentes 

dificuldades de acesso a serviços 

especializados de saúde mental. Os estudos 

revisados apontam ainda que o impacto 

ultrapassa a dimensão psicológica 

individual, desestruturando a inserção da 

mulher no mercado de trabalho formal e 

promovendo declínio financeiro que 

retroalimenta o ciclo de vulnerabilidade 



 

social. Muitas mães reduzem jornadas, 

abandonam carreiras profissionais ou 

enfrentam vínculos laborais precarizados 

devido às demandas permanentes de 

cuidado. A invisibilidade social do 

trabalho do cuidado contribui para a 

naturalização desse adoecimento feminino. 

Muitas dessas mulheres permanecem 

percebidas apenas como cuidadoras 

resilientes, enquanto suas necessidades 

subjetivas, seus limites corporais e seu 

sofrimento silencioso tornam-se 

negligenciados pelas redes institucionais e 

pelas políticas públicas de saúde. As 

instituições frequentemente direcionam 

atenção exclusiva ao desenvolvimento 

clínico da criança, instrumentalizando a 

mãe apenas como agente terapêutico e 

desconsiderando sua condição de sujeito 

de direitos, cuidado e proteção 

psicossocial. Embora crescente, a produção 

científica ainda apresenta lacunas 

importantes no que se refere à proposição 

de estratégias clínicas, sociais e 

institucionais voltadas ao acolhimento 

integral das mães atípicas. A sobrecarga do 

cuidado prolongado ratifica a necessidade 

urgente de expansão de dispositivos de 

acolhimento psicológico no Sistema Único 

de Saúde (SUS), fortalecimento da 

assistência socioassistencial e construção 

de políticas públicas intersetoriais 

comprometidas com a proteção integral 

das famílias atípicas. Considerações 

finais: A reflexão articulada entre 

maternidade atípica e sofrimento psíquico 

permite expandir as fronteiras do debate na 

Saúde Coletiva, reposicionando o ato de 

cuidar não como atributo naturalizado e 

romantizado da figura feminina, mas como 

um trabalho complexo que demanda 

amparo social, institucional e político. 

O reconhecimento das demandas 

emocionais e das vulnerabilidades 

vivenciadas por mães cuidadoras constitui 

passo ético fundamental para superação de 

práticas assistenciais fragmentadas, 

impulsionando a construção de redes de 

atenção psicossocial mais inclusivas, 

equânimes e humanizadas. Torna-se 

imprescindível reconhecer que a 

maternidade atípica, especialmente quando 

associada às múltiplas jornadas de 

trabalho, constitui importante fator de risco 

para o adoecimento psicofísico feminino. 

O cuidado prolongado, quando sustentado 

sem suporte institucional adequado, 

favorece não apenas o sofrimento psíquico, 

mas também a emergência de doenças 

crônicas relacionadas ao estresse e à 



 

sobrecarga corporal, como fibromialgia, 

fadiga crônica e outros transtornos 

psicossomáticos. Assim, reconhecer o 

sofrimento das mães atípicas implica 

reconhecer também a centralidade política 

e social do cuidado na contemporaneidade. 

O fortalecimento de políticas públicas 

intersetoriais, de dispositivos institucionais 

de acolhimento psicológico e de estratégias 

de suporte social constitui medida 

indispensável para promoção da saúde 

mental dessas mulheres e proteção integral 

das famílias atípicas. Como limitações 

deste estudo, aponta-se o caráter 

eminentemente teórico da revisão, o qual 

impossibilita a captação de nuances 

locorregionais e socioeconômicas 

específicas que atravessam as realidades 

das mães atípicas no Brasil. Recomenda-

se, para investigações futuras, a realização 

de pesquisas empíricas de campo, de 

cunho cartográfico e fenomenológico, 

voltadas à escuta ativa dessas mulheres em 

contextos de vulnerabilidade social, 

visando subsidiar o desenho de linhas 

integrais de cuidado nas redes de atenção à 

saúde.
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Invisibilidade do Cuidado; Vulnerabilidade Psicossocial. 
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Resumo: O presente trabalho constitui um relato de experiência referente ao Estágio Básico 

Supervisionado II em Psicologia Hospitalar, desenvolvido no Hospital Central de Barreiras 

(HCB) e na Clínica Nefroeste, em Barreiras-BA, no período de 09 de fevereiro a 30 de junho 

de 2026, totalizando 120 horas. Objetivou-se compreender a atuação do psicólogo hospitalar 

diante das demandas emocionais decorrentes do adoecimento crônico e agudo, por meio de 

acolhimentos, escuta qualificada e intervenções psicológicas breves junto a pacientes, 

familiares e equipe multiprofissional. Metodologicamente, recorreu-se à observação 

participante, à entrevista semiestruturada e a registros sistemáticos das vivências em dez 

encontros distribuídos entre os dois cenários institucionais. Os resultados evidenciaram que 

pacientes em tratamento hemodialítico apresentam intenso sofrimento psíquico relacionado às 

restrições impostas pela Doença Renal Crônica, mobilizando mecanismos de enfrentamento 

diversos, ao passo que, no hospital geral, destacaram-se demandas vinculadas à autonomia do 

paciente e ao desamparo familiar diante do adoecimento agudo. Conclui-se que a Psicologia 

Hospitalar constitui instrumento indispensável para a humanização do cuidado, reafirmando a 

relevância da escuta qualificada e do trabalho multiprofissional na promoção da saúde integral. 

 

Palavras-Chave: Psicologia Hospitalar; Insuficiência Renal Crônica; Diálise Renal; Saúde 

Mental; Humanização da Assistência. 

 

 

Introdução  

 

A Doença Renal Crônica (DRC) 

configura-se como uma condição clínica 

progressiva e, frequentemente, irreversível, 

caracterizada pela perda gradual da função 

renal e pela consequente necessidade de 

terapias substitutivas, entre as quais a 

hemodiálise se destaca como a modalidade 

mais amplamente empregada nos serviços 

de nefrologia. Tal tratamento, embora 

indispensável à manutenção da homeostase 

orgânica e à sobrevida do paciente, impõe 

uma rotina extenuante de sessões 

periódicas, restrições alimentares e hídricas 

rigorosas, além de alterações corporais 

decorrentes de procedimentos invasivos, 

como a inserção de cateteres e a confecção 

de fístulas arteriovenosas. 

Nesse cenário, o adoecimento renal 

crônico ultrapassa a dimensão estritamente 

biológica, produzindo repercussões 



 

emocionais expressivas que se manifestam 

por meio de sentimentos de medo, 

ansiedade, tristeza e insegurança. 

Outrossim, o processo de hospitalização, 

ainda que em contextos distintos da 

nefrologia, tende a fragilizar a autonomia 

do sujeito e a evidenciar vulnerabilidades 

subjetivas que demandam acolhimento 

especializado. Diante disso, a Psicologia 

Hospitalar consolidou-se, ao longo das 

últimas décadas, como campo de atuação 

fundamental para a promoção do cuidado 

integral, articulando-se à equipe 

multiprofissional na oferta de suporte 

emocional, escuta qualificada e 

intervenções voltadas ao enfrentamento do 

adoecimento. 

Sob essa perspectiva, o presente 

trabalho relata a experiência vivenciada 

durante o Estágio Básico Supervisionado II 

em Psicologia Hospitalar, realizado no 

Hospital Central de Barreiras (HCB) e na 

Clínica Nefroeste, ambos localizados em 

Barreiras, Bahia. A imersão nesses dois 

cenários institucionais, um voltado à 

nefrologia e hemodiálise e outro ao 

atendimento hospitalar geral, possibilitou a 

aproximação com diferentes manifestações 

do sofrimento psíquico associado à 

cronicidade e à agudização do adoecimento, 

conduzindo à elaboração deste relato como 

instrumento de sistematização e reflexão 

crítica sobre a prática profissional 

desenvolvida. Teve-se como objetivo geral 

compreender a atuação do psicólogo 

hospitalar diante das demandas emocionais 

oriundas do adoecimento e da 

hospitalização, por meio do 

desenvolvimento de habilidades 

relacionadas ao acolhimento, à escuta 

qualificada e à intervenção psicológica 

junto a pacientes, familiares e profissionais 

de saúde. 

Metodologia ou Método 

O presente estudo caracteriza-se 

como um relato de experiência, de natureza 

qualitativa e descritiva, fundamentado na 

vivência prática do Estágio Básico 

Supervisionado II em Psicologia 

Hospitalar, componente curricular 

obrigatório do curso de Bacharelado em 

Psicologia do Centro Universitário 

Maurício de Nassau (UNINASSAU), 

unidade de Barreiras-BA. 

O estágio foi desenvolvido no 

período de 09 de fevereiro a 30 de junho de 

2026, totalizando 120 horas de carga 

horária, distribuídas em dois cenários 

institucionais complementares: a Clínica 

Nefroeste, especializada no atendimento a 

pacientes com Doença Renal Crônica em 

tratamento hemodialítico, e o Hospital 

Central de Barreiras (HCB), unidade 



 

hospitalar de referência regional para 

atendimentos clínicos, emergenciais e 

especializados. As atividades foram 

supervisionadas pela preceptora Rosana 

Maria Reis dos Santos e pelo supervisor 

Wellington da Rocha Almeida. 

A coleta das informações ocorreu 

por meio de observação participante das 

dinâmicas institucionais, de entrevista 

semiestruturada — elaborada a partir de 

roteiro investigativo composto por vinte 

questões organizadas em quatro eixos 

temáticos, a saber: a vida anterior ao 

adoecimento, o impacto do diagnóstico, as 

adaptações posteriores e a dimensão 

existencial e espiritual — e de registros 

sistemáticos em diário de campo, 

posteriormente discutidos em espaço de 

supervisão. 

As atividades práticas 

compreenderam dez encontros, realizados 

entre 20 de março e 29 de maio de 2026, 

envolvendo acolhimentos individuais, 

acompanhamento longitudinal de dois 

pacientes em tratamento hemodialítico, 

intervenções grupais junto a cuidadores e à 

equipe multiprofissional, atendimento 

psicológico à beira leito e ações de 

psicoeducação em sala de espera. Ao 

término de cada ciclo institucional, foram 

elaboradas devolutivas afetivas e 

cognitivas, destinadas a organizar e a 

restituir aos pacientes as narrativas por eles 

produzidas ao longo do acompanhamento. 

Por se tratar de relato de experiência de 

estágio curricular, sem caráter de pesquisa 

com seres humanos para fins de produção 

de conhecimento científico generalizável, o 

presente trabalho não demandou submissão 

a Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), tendo 

sido resguardado o sigilo da identidade dos 

pacientes mediante a utilização de 

codinomes (Paciente A e Paciente B). 

Resultados e Discussão 

A inserção no estágio iniciou-se na 

Clínica Nefroeste com diagnóstico 

situacional institucional, etapa fundamental 

para compreender a dinâmica do cuidado e 

a circulação dos afetos em hemodiálise. A 

familiarização com a cultura institucional 

orientou a seleção de dois 

acompanhamentos longitudinais (Paciente 

A e Paciente B), possibilitando investigação 

aprofundada por meio de entrevista 

semiestruturada em quatro eixos, que 

favoreceu leitura biopsicossocial dos casos. 

No caso da Paciente A, verificou-se 

processo de reestruturação identitária 

marcado pela perda do papel de provedora 

e do vínculo laboral, interpretado como 

expressão de adaptação resiliente e intenso 

trabalho psíquico de reconstrução da 

autoimagem. A Paciente B evidenciou 

coping pragmático alicerçado na alteridade 



 

e na religiosidade, bem como minimização 

do sofrimento pessoal, características 

moldadas por história de viuvez precoce e 

atuação comunitária. Esses relatos 

corroboram achados prévios sobre a 

heterogeneidade das estratégias de 

enfrentamento em pacientes 

hemodialisados, influenciadas por variáveis 

biográficas e socioculturais. 

Embora algumas manifestações 

aparentassem adaptação funcional, a 

supervisão clínica ressaltou a necessidade 

de cautela diante de possíveis mecanismos 

defensivos, como negação parcial e lutos 

não elaborados. Na Paciente A, 

identificou-se a idealização do transplante 

como organizador simbólico do futuro; na 

Paciente B, emergiu o impacto corporal da 

troca de acesso vascular e o luto pela perda 

da rotina produtiva, em que a religiosidade 

opera como recurso estruturante de 

enfrentamento. Essas observações 

comprometem leituras simplistas sobre 

“boa adaptação” e demandam vigilância 

clínica continuada. 

Além do trabalho individual, o 

estágio incorporou intervenções 

macrossistêmicas dirigidas a cuidadores e à 

equipe multiprofissional. O grupo operativo 

“Cuidando de Quem Cuida” validou 

sentimentos de exaustão e culpa de 

acompanhantes e promoveu psicoeducação 

acerca da importância da saúde mental do 

cuidador para a sustentação do cuidado ao 

paciente crônico. Paralelamente, ações 

junto aos profissionais da nefrologia 

visaram reconhecer o labor emocional e 

reduzir risco de Síndrome de Burnout, 

abrindo espaços breves de fala e 

autopreservação. Essas práticas 

exemplificam a extensão da atuação do 

psicólogo hospitalar além da díade 

paciente-doença, alcançando familiares, 

acompanhantes e trabalhadores da saúde. 

O encerramento das atividades na 

Nefroeste ocorreu por meio de devolutiva 

afetiva e cognitiva, técnica que organizou e 

restituiu às pacientes as narrativas 

produzidas durante o acompanhamento, 

funcionando como espelho validatório. 

Complementarmente, ofereceu-se 

psicoeducação ao coletivo de pacientes, 

reforçando adesão ao tratamento e 

utilizando reforçadores simbólicos para 

atenuar a rotina hemodialítica. 

A segunda etapa, no Hospital 

Central de Barreiras, expôs demandas 

típicas do contexto hospitalar geral. O 

atendimento à beira-leito evidenciou a 

primazia do respeito à autonomia, ilustrada 

pela recusa legítima de atendimento por 

parte de um idoso, reforçando preceitos 

bioéticos sobre controle do sujeito sobre seu 

corpo e cuidado. Um caso pediátrico 



 

direcionou a intervenção à genitora, cuja 

angústia exigiu suporte psicoeducativo 

relativo à imprevisibilidade da doença 

aguda e ao manejo do desamparo parental. 

Transversalmente aos contextos, a 

escuta empática mostrou-se central nas 

intervenções em sala de espera e internação. 

A psicoeducação em sala de espera 

funcionou como espaço de transição 

emocional, evidenciando a interseção entre 

estados emocionais e processos somáticos e 

reforçando a importância de um olhar 

humanizado na prática hospitalar. O 

acolhimento de paciente com pneumonia 

aguda demonstrou ainda a pertinência da 

escuta qualificada para externalizar 

sofrimentos inicialmente represados. 

Por fim, a tessitura do vínculo 

terapêutico emergiu como instrumento 

fundamental para permitir a emergência da 

subjetividade ao longo do estágio. Recursos 

mediadores, como atividades 

lúdico-cognitivas e escrita terapêutica, 

mostraram-se eficazes para manejar crises 

de ansiedade associadas à hemodiálise, 

servindo como anteparo simbólico à 

expressão de conteúdos emocionais que a 

fala nem sempre permite. Esses achados 

reforçam a necessidade de flexibilidade 

técnica e disponibilidade do psicólogo 

hospitalar para acolher formas diversas de 

sofrimento no ambiente de saúde. 

Conclusão 

O Estágio Básico Supervisionado II em 

Psicologia Hospitalar, realizado no Hospital 

Central de Barreiras e na Clínica Nefroeste, 

possibilitou compreender a atuação do 

psicólogo diante das demandas emocionais 

provocadas por adoecimentos agudos e 

crônicos. A vivência em ambos os cenários 

mostrou que a ecologia hospitalar é 

marcada por afetos intensos — angústia, 

medo, tristeza, insegurança e luto simbólico 

— que exigem intervenção psicológica 

sensível e qualificada. Observou-se que 

pacientes em hemodiálise apresentam 

estratégias de enfrentamento heterogêneas, 

influenciadas por suas trajetórias de vida, 

enquanto no contexto hospitalar geral 

surgem necessidades relacionadas à 

autonomia do paciente e ao desamparo 

familiar frente à agudização da doença. A 

atuação do psicólogo extrapola o 

atendimento ao paciente, incluindo cuidado 

a familiares, cuidadores e à equipe 

multiprofissional, alinhando-se à literatura 

especializada. Em termos formativos, o 

estágio consolidou habilidades de 

acolhimento, escuta qualificada e manejo 

técnico de situações emocionalmente 

complexas, além de reforçar a importância 

da supervisão para a elaboração crítica da 

prática e a construção da identidade 

profissional. Como limitação, o relato se 



 

restringe à experiência subjetiva de um 

único estagiário em período determinado, 

limitando sua generalização. Recomenda-se 

pesquisa futura com delineamento 

quantitativo ou misto para mensurar 

desfechos como ansiedade, depressão e 

qualidade de vida em hemodialisados. 
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RESUMO 

Introdução: A ansiedade e a depressão em 

adolescentes constituem problemas 

relevantes de saúde pública, pois podem 

comprometer o desempenho escolar, as 

relações familiares, a sociabilidade, o sono, 

a autoestima e a construção de projetos de 

vida. A adolescência é marcada por 

transformações biopsicossociais que 

aumentam a vulnerabilidade ao sofrimento 

psíquico, especialmente quando associadas 

a conflitos familiares, baixa rede de apoio, 

dificuldades escolares e desigualdades 

sociais. Nesse cenário, prevenção, 

identificação precoce e cuidado 

multiprofissional são fundamentais para 

reduzir agravos e qualificar a atenção à 

saúde mental juvenil. Objetivo: Analisar as 

evidências científicas sobre as estratégias 

de prevenção, identificação precoce e 

cuidado multiprofissional da ansiedade e 

depressão em adolescentes. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, elaborada a partir da análise de 5 

artigos científicos selecionados na BVS, 

com registros indexados em LILACS e 

BDENF. Utilizou-se a string: 

mh:(“Adolescente” OR “Ansiedade” OR 

“Depressão” OR “Saúde Mental” OR 

“Detecção Precoce” OR “Equipe de 

Assistência ao Paciente” OR “Promoção da 

Saúde”) OR tw:(“ansiedade em 

adolescentes” OR “depressão em 

adolescentes” OR “saúde mental do 

adolescente” OR “sofrimento psíquico em 

adolescentes”) AND tw:(“prevenção” OR 

“identificação precoce” OR “rastreamento” 

OR “triagem” OR “acolhimento”) AND 

tw:(“cuidado multiprofissional” OR 

“atenção primária à saúde” OR “atenção 

psicossocial” OR “intervenção precoce”). 

Foram incluídos estudos relacionados ao 

tema, considerando pertinência ao objetivo, 

prevenção, rastreio, promoção da saúde 

mental, contexto escolar, atenção primária e 

cuidado multiprofissional. Resultados: Os 



 

estudos analisados evidenciam que 

ansiedade e depressão em adolescentes 

exigem estratégias articuladas entre saúde, 

família e escola. Experiência desenvolvida 

na atenção primária mostrou que grupos de 

saúde mental no ambiente escolar 

favorecem acolhimento, escuta, 

identificação de sofrimento e 

encaminhamento de adolescentes com 

maior necessidade de cuidado. Estudos em 

escolares identificaram elevada frequência 

de ansiedade, tristeza, solidão, alterações do 

sono e sintomas depressivos, reforçando a 

importância do rastreamento precoce no 

território. Intervenções preventivas, como 

programas multicomponentes de atividade 

física e práticas de yoga, apresentaram 

efeitos positivos sobre indicadores de 

ansiedade, depressão, bem-estar e 

qualidade do sono. A literatura ainda 

destaca o papel da enfermagem em saúde 

mental, da atenção primária e do apoio 

matricial entre Estratégia Saúde da Família 

e serviços psicossociais na qualificação do 

cuidado infantojuvenil. Contudo, persistem 

desafios relacionados à formação 

profissional, integração intersetorial, 

continuidade assistencial e superação de 

práticas fragmentadas. Considerações 

finais: Conclui-se que a prevenção e o 

cuidado da ansiedade e depressão em 

adolescentes dependem de identificação 

precoce, escuta qualificada, ações 

escolares, apoio familiar e atuação 

multiprofissional integrada. Os achados 

reforçam a necessidade de fortalecer a 

atenção primária, a rede psicossocial e 

estratégias educativas contínuas para 

promoção da saúde mental juvenil.
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RESUMO 

Introdução: O apoio matricial em saúde 

mental constitui uma estratégia de 

organização do cuidado que busca 

aproximar equipes da atenção primária, 

profissionais especializados, psicologia e 

serviços da Rede de Atenção Psicossocial. 

Essa proposta favorece o cuidado 

compartilhado, a corresponsabilização 

entre equipes e a superação de práticas 

centradas apenas no encaminhamento ao 

especialista. No contexto do Sistema Único 

de Saúde, sua relevância está associada à 

ampliação do acesso, à qualificação do 

acolhimento, ao fortalecimento do vínculo e 

à continuidade da assistência em saúde 

mental. Objetivo: Analisar as evidências 

científicas sobre o apoio matricial em saúde 

mental como estratégia de integração entre 

psicologia, atenção primária e redes de 

cuidado. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, elaborada a 

partir da análise de 5 artigos científicos 

selecionados na BVS, com registros 

indexados em LILACS e MEDLINE. 

Utilizou-se a string: mh:(“Saúde Mental” 

OR “Atenção Primária à Saúde” OR 

“Psicologia” OR “Serviços de Saúde 

Mental” OR “Equipe de Assistência ao 

Paciente” OR “Atenção Psicossocial”) OR 

tw:(“apoio matricial” OR “matriciamento” 

OR “cuidado compartilhado” OR 

“integração entre serviços” OR “rede de 

atenção psicossocial”) AND tw:(“atenção 

primária à saúde” OR “psicologia” OR 

“saúde mental”) AND tw:(“integralidade” 

OR “continuidade do cuidado” OR 

“trabalho multiprofissional”). Foram 

incluídos estudos diretamente relacionados 

ao tema, considerando pertinência ao 

objetivo, cuidado compartilhado, 

integração entre serviços, atuação 

multiprofissional e fortalecimento das redes 

de cuidado. Resultados: Os estudos 

analisados indicam que o apoio matricial 

em saúde mental contribui para qualificar o 

cuidado na atenção primária ao ampliar a 

autonomia das equipes, favorecer o manejo 



 

de demandas psicossociais e reduzir 

encaminhamentos desnecessários aos 

serviços especializados. Evidências sobre 

matriciamento desenvolvido entre Centro 

de Atenção Psicossocial, Núcleo de Apoio 

à Saúde da Família e instituições de ensino 

demonstram melhorias na comunicação, no 

acolhimento, na estratificação de risco e na 

elaboração do Projeto Terapêutico Singular. 

Estudos com profissionais da atenção 

primária também apontam insegurança 

diante das demandas de saúde mental e 

tendência de responsabilização do 

psicólogo, revelando a necessidade de 

formação permanente e 

corresponsabilização interprofissional. No 

âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, o 

trabalho em equipe, o fluxo assistencial e a 

articulação entre CAPS e atenção básica 

aparecem como elementos centrais para 

garantir continuidade e integralidade. 

Entretanto, persistem desafios relacionados 

à sobrecarga de trabalho, baixa adesão de 

equipes matriciadas, fragilidades no 

acolhimento e insuficiência de capacitação. 

Considerações finais: Conclui-se que o 

apoio matricial em saúde mental fortalece a 

integração entre psicologia, atenção 

primária e redes de cuidado ao promover 

cuidado compartilhado, escuta qualificada, 

vínculo e continuidade assistencial. 

Recomenda-se investir em educação 

permanente, fluxos intersetoriais e 

fortalecimento da Rede de Atenção 

Psicossocial.
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Saúde Mental; Serviços de Saúde Mental.
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RESUMO 

Introdução: O cuidado psicológico em 

situações de crise constitui uma dimensão 

essencial da atenção em saúde mental, 

especialmente quando envolve sofrimento 

psíquico intenso, ruptura de vínculos, 

vulnerabilidade social e necessidade de 

resposta imediata da rede de cuidado. No 

campo da saúde coletiva, a atuação 

multiprofissional busca superar práticas 

fragmentadas, fortalecendo o acolhimento, 

a escuta qualificada, a avaliação inicial, a 

continuidade assistencial e a articulação 

entre atenção primária, urgência, Centros de 

Atenção Psicossocial e demais dispositivos 

da Rede de Atenção Psicossocial. 

Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre a atuação multiprofissional no 

cuidado psicológico em situações de crise 

para a prevenção de agravos em saúde 

mental. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, elaborada a 

partir da análise de 5 artigos científicos 

selecionados na BVS, com registros 

indexados em LILACS e CONASS. 

Utilizou-se a string: mh:(“Saúde Mental” 

OR “Serviços de Saúde Mental” OR 

“Intervenção em Crise” OR “Equipe de 

Assistência ao Paciente” OR “Atenção 

Psicossocial” OR “Acolhimento”) OR 

tw:(“cuidado psicológico” OR “intervenção 

em crise” OR “crise psicológica” OR “crise 

em saúde mental” OR “acolhimento 

psicológico” OR “escuta qualificada” OR 

“atenção psicossocial”) AND tw:(“atuação 

multiprofissional” OR “equipe 

multiprofissional” OR “trabalho 

interdisciplinar” OR “rede de cuidado”) 

AND tw:(“prevenção de agravos” OR 

“intervenção precoce” OR “continuidade 

do cuidado” OR “sofrimento psíquico”). 

Foram incluídos estudos diretamente 

relacionados ao tema, considerando 

pertinência ao objetivo, abordagem da crise, 

cuidado psicossocial, atuação em rede e 

práticas multiprofissionais. Resultados: Os 



 

estudos analisados indicam que o cuidado 

em crise exige respostas articuladas, 

territorializadas e sustentadas por equipes 

multiprofissionais. Pesquisas sobre Centros 

de Atenção Psicossocial demonstram que 

esses serviços ocupam papel estratégico no 

acolhimento de crises, sobretudo quando 

atuam em rede com urgência, atenção 

primária e recursos comunitários. As 

evidências destacam que a escuta 

qualificada, o vínculo, o cuidado 

compartilhado e a construção de itinerários 

terapêuticos reduzem a centralidade de 

respostas exclusivamente medicalizantes ou 

hospitalares. Entretanto, foram 

identificados desafios importantes, como 

insuficiência de recursos humanos, 

fragilidade na comunicação entre serviços, 

precarização do trabalho, baixa integração 

intersetorial e persistência de lógicas 

ambulatoriais. Estudos em unidades de 

urgência também apontam dificuldades de 

profissionais diante das demandas de saúde 

mental, reforçando a necessidade de 

capacitação, protocolos de acolhimento e 

fortalecimento da Rede de Atenção 

Psicossocial. Considerações finais: 

Conclui-se que a atuação multiprofissional 

no cuidado psicológico em crise contribui 

para prevenir agravos em saúde mental ao 

integrar acolhimento, escuta, avaliação 

inicial, continuidade do cuidado e 

articulação em rede. Os achados reforçam a 

necessidade de formação permanente, 

fluxos assistenciais claros e fortalecimento 

dos serviços territoriais.
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RESUMO 

Introdução: Os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) constituem 

dispositivos estratégicos da Rede de 

Atenção Psicossocial, orientados pela 

lógica territorial, comunitária e substitutiva 

ao modelo hospitalocêntrico. Sua atuação 

envolve acolhimento, cuidado 

multiprofissional, reabilitação psicossocial, 

construção de autonomia e articulação com 

atenção primária, urgência, família e 

comunidade. Investigar os avanços e 

desafios dos CAPS é relevante para 

compreender sua contribuição à reforma 

psiquiátrica, à integralidade do cuidado e à 

garantia de assistência em saúde mental no 

território. Objetivo: Analisar as evidências 

científicas sobre os avanços e desafios dos 

Centros de Atenção Psicossocial no 

fortalecimento da atenção psicossocial e do 

cuidado comunitário na rede de saúde 

mental. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, elaborada a 

partir da análise de 5 artigos científicos 

selecionados na BVS, com registros 

indexados em LILACS e ARCA. Utilizou-

se a string: mh:(“Centros de Atenção 

Psicossocial” OR “Atenção Psicossocial” 

OR “Saúde Mental” OR “Serviços de Saúde 

Mental” OR “Serviços Comunitários de 

Saúde Mental” OR “Rede de Atenção 

Psicossocial”) OR tw:(“CAPS” OR 

“Centros de Atenção Psicossocial” OR 

“atenção psicossocial” OR “cuidado 

comunitário” OR “rede de atenção 

psicossocial” OR “RAPS”) AND 

tw:(“avanços” OR “desafios” OR “acesso” 

OR “continuidade do cuidado” OR 

“territorialização” OR “autonomia” OR 

“reabilitação psicossocial”). Foram 

incluídos estudos relacionados diretamente 

ao tema, considerando pertinência ao 

objetivo, abordagem sobre CAPS, RAPS, 

cuidado territorial, crise, 

desinstitucionalização, gestão e atuação 

multiprofissional. Resultados: Os estudos 



 

analisados indicam que os CAPS são 

reconhecidos como serviços potentes para a 

produção de cuidado comunitário, 

especialmente por favorecerem 

acolhimento, vínculo, acompanhamento 

territorial, cuidado em liberdade e trabalho 

em equipe. Entre os avanços, destacam-se a 

qualificação da atenção psicossocial, a 

centralidade do usuário e da família, a 

construção de projetos terapêuticos e a 

possibilidade de responder a situações de 

crise fora da lógica manicomial. Estudos 

sobre CAPS III evidenciam sua importância 

na atenção à crise, sobretudo quando 

articulados a dispositivos territoriais e 

serviços de urgência. Entretanto, os 

desafios permanecem expressivos, 

incluindo subfinanciamento, equipes 

reduzidas, sobrecarga de trabalhadores, 

fragilidades na integração com a atenção 

primária, baixa articulação intersetorial e 

insuficiência de serviços territoriais. 

Também foram identificadas tensões 

relacionadas à persistência de práticas 

institucionalizantes e à dificuldade de 

consolidar plenamente a 

desinstitucionalização. Considerações 

finais: Conclui-se que os CAPS 

representam avanço essencial para a 

atenção psicossocial e o cuidado 

comunitário, mas sua efetividade depende 

do fortalecimento da RAPS, financiamento 

adequado, integração com a atenção 

primária, educação permanente e ampliação 

de estratégias territoriais de cuidado.
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Resumo: O Acidente Vascular Cerebral (AVC) é uma das principais causas de incapacidade 

global, afetando predominantemente homens e dividindo-se entre o tipo isquêmico e o 

hemorrágico. Suas sequelas cognitivas em memória, atenção e funções executivas geram 

dependência funcional, sobrecarregam cuidadores e provocam quadros de ansiedade e 

depressão, diminuindo drasticamente a qualidade de vida. Embora disparidades 

socioeconômicas limitem o acesso ao tratamento, tornando prioritárias políticas públicas que 

garantam cuidados igualitários, a Avaliação Neuropsicológica é indispensável nesse processo; 

utilizando testes validados no Brasil, ela mapeia as funções preservadas e comprometidas para 

identificar a extensão da lesão e direcionar um Plano de Reabilitação Cognitiva personalizado 

e contínuo, maximizando o potencial de recuperação e autonomia do paciente. 

Palavras-Chave: Avaliação Neuropsicológica; AVC; Déficits Cognitivos; Reabilitação 

Introdução 

O Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) é um grave problema de saúde 

pública e uma das principais causas de 

mortalidade e incapacidade global e 

nacional (Sociedade Brasileira de AVC, 

2025). Ele ocorre pela obstrução ou 

rompimento de vasos sanguíneos que levam 

oxigênio e nutrientes ao cérebro, 

paralisando a área afetada (Ministério da 

Saúde, 2025) e gerando prejuízos 

cognitivos, emocionais e motores. 

Dentre as sequelas, os 

comprometimentos cognitivos impactam 

diretamente a qualidade de vida, a 

autonomia e a reabilitação. Nesse cenário, a 

Avaliação Neuropsicológica é uma 

ferramenta essencial para identificar 

sistematicamente as alterações cognitivas, 

comportamentais e emocionais, 

fundamentando o planejamento terapêutico. 

Assim, este estudo, inserido na 

Psicologia da Saúde e na Neuropsicologia, 

objetiva analisar a importância da 

Avaliação Neuropsicológica em pacientes 

pós-AVC, focando na detecção de déficits 

cognitivos e no suporte à reabilitação para 

aprimorar as práticas clínicas, a 

recuperação funcional e a qualidade de vida 

dos pacientes. 



 

Metodologia ou Método 

Esta pesquisa qualitativa e 

bibliográfica analisou a importância da 

Avaliação Neuropsicológica em adultos 

pós-AVC. O levantamento teórico utilizou 

descritores específicos “Importância da 

Avaliação Neuropsicológica pós-AVC”, 

“Declínio Cognitivo pós-AVC” e 

“Reabilitação pós-AVC” em bases de dados 

nacionais, selecionando apenas publicações 

em língua portuguesa. 

A análise descritiva e interpretativa 

dos materiais sistematizou as evidências, 

contribuições e lacunas na literatura sobre 

as interfaces entre avaliação 

neuropsicológica e reabilitação cognitiva, 

ampliando a compreensão do impacto dessa 

prática na recuperação funcional e na 

qualidade de vida dos pacientes. 

Resultados e Discussão 

O Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) ocorre quando os vasos sanguíneos 

responsáveis por conduzir o sangue ao 

cérebro sofrem obstrução ou ruptura, 

provocando a paralisação da região cerebral 

privada de circulação sanguínea. Trata-se 

de uma condição que afeta 

predominantemente o sexo masculino e 

constitui uma das principais causas de 

mortalidade, incapacitação e hospitalização 

em âmbito mundial. 

Existem dois tipos principais de 

AVC: o hemorrágico, caracterizado pelo 

rompimento de um vaso cerebral, e o 

isquêmico, causado pela obstrução de uma 

artéria, impedindo a passagem de oxigênio 

para as células cerebrais (BRASIL, 2025). 

O elevado índice de mortalidade e as 

sequelas incapacitantes associadas à 

enfermidade evidenciam o impacto 

significativo que ela exerce sobre a 

população (LEÃO; ZANINI, 2015). 

Os AVCs hemorrágicos exigem 

avaliações clínicas precoces devido à sua 

maior gravidade e lesões abrangentes, 

enquanto os isquêmicos demandam 

diagnóstico rápido para evitar o 

agravamento de déficits iniciais que são 

menos evidentes (OLIVEIRA, 2025). 

De acordo com Lara (2021), os 

AVCs isquêmicos ou hemorrágicos 

frequentemente deixam sequelas 

transitórias ou permanentes. Estas incluem 

déficits neurológicos (motores, sensitivos e 

de consciência) e alterações 

neuropsicológicas (cognitivas, 

comunicativas e emocionais). Os prejuízos 

cognitivos são muito comuns, afetando 

cerca de 65% dos sobreviventes, e geram 

um impacto significativo na recuperação, 

na reabilitação e no risco de recorrência do 

evento. 



 

As consequências de um AVC 

podem gerar uma ampla gama de déficits 

cognitivos, de leves a graves, cuja 

gravidade é determinada por múltiplos 

fatores, entre eles a localização e o tamanho 

da lesão, o tempo decorrido até o 

tratamento, a evolução do quadro, a idade e 

o nível de escolaridade do indivíduo 

(PAVAN et al., 2015). 

A cognição engloba os processos 

mentais que permitem ao ser humano 

lembrar, aprender, reconhecer e trocar 

informações com o ambiente. Suas funções 

essenciais são a atenção, memória, 

linguagem, percepção e funções executivas 

(SANTOS; VASQUES; HÊRENIO, 2022). 

A qualidade de vida e a autonomia 

funcional pós-AVC são diretamente 

afetadas por déficits na memória, atenção e 

funções executivas. A deterioração desses 

domínios cruciais impacta severamente a 

capacidade do indivíduo de realizar 

atividades básicas e instrumentais da vida 

diária, o que aumenta a dependência 

funcional (PAVAN et al., 2015). 

Os déficits de memória pós-AVC 

comprometem a aquisição e retenção de 

novas informações, o que prejudica tarefas 

como o gerenciamento de medicamentos, 

compromissos e atividades domésticas. 

Além disso, a redução da atenção limita a 

capacidade de realizar múltiplas tarefas ou 

manter o foco por longos períodos, afetando 

a segurança e a eficiência nas atividades 

cotidianas (SANTOS; VASQUES; 

HÊRENIO, 2022). 

As funções executivas são 

essenciais para o planejamento, a resolução 

de problemas e a tomada de decisões. A 

perda dessas habilidades, geralmente 

associada a lesões nas regiões frontais do 

cérebro, compromete a capacidade do 

indivíduo de organizar rotinas e lidar com 

imprevistos, aumentando a necessidade de 

suporte externo e a sobrecarga dos 

cuidadores (OLIVEIRA, 2025). Além 

disso, o autor menciona que esses déficits 

não afetam apenas a funcionalidade física, 

mas também geram implicações 

psicossociais relevantes. 

Compreender a correlação entre 

déficits cognitivos e qualidade de vida é 

fundamental para desenvolver estratégias 

de reabilitação eficazes que promovam 

autonomia e bem-estar. No entanto, o 

acesso a avaliações e intervenções pós-

AVC é dificultado por barreiras 

socioeconômicas, principalmente em 

regiões com infraestrutura de saúde 

deficiente e escassez de profissionais 

qualificados. Esse acesso limitado às 

intervenções cognitivas e ao suporte 

multidisciplinar agrava a dependência 

funcional e compromete a qualidade de vida 



 

dos indivíduos afetados (LEÃO; ZANINI, 

2015). Para minimizar os efeitos das 

desigualdades na assistência à saúde, é 

imprescindível que as políticas públicas 

assegurem o acesso igualitário às 

intervenções (OLIVEIRA, 2025). 

A Avaliação Neuropsicológica é 

realizada após o AVC com o objetivo de 

identificar déficits e capacidades 

cognitivas. As informações obtidas 

subsidiam o diagnóstico, auxiliam no 

prognóstico e orientam a reabilitação 

cognitiva (LEÃO; ZANINI, 2015). Os 

instrumentos de avaliação analisam 

diversos aspectos das funções cognitivas, 

como memória, atenção, orientação, 

habilidades de cálculo, linguagem, funções 

motoras, percepção e funções executivas 

(PAVAN et al., 2015). 

Essa abordagem permite associar os 

prejuízos cognitivos às possíveis disfunções 

cerebrais, possibilitando ao neuropsicólogo 

elaborar um diagnóstico preciso e planejar 

um programa de reabilitação eficaz 

(COSTA; SILVA; ROCHA, 2011). 

A realização de avaliações 

contínuas é essencial para monitorar a 

recuperação e ajustar o tratamento 

conforme necessário (OLIVEIRA, 2025). 

Entendida como um conjunto de 

ações que visam restabelecer e manter a 

função física, promover a educação do 

paciente e de sua família e reintegrá-lo ao 

convívio familiar e social, a reabilitação é 

indispensável para indivíduos que 

apresentam sequelas decorrentes do AVC 

(COSTA; SILVA; ROCHA, 2011). 

Um estudo realizado por Pawlowski 

et al. (2013), utilizando o Instrumento de 

Avaliação Neuropsicológica Breve 

(Neupsilin), padronizado e validado para a 

população brasileira (SATEPSI), avaliou 

pacientes com AVC em hemisfério 

esquerdo. Os resultados indicaram 

desempenho significativamente inferior nas 

áreas de linguagem, memória de trabalho e 

praxia ideomotora. 

Pacientes pós-AVC com déficits 

cognitivos apresentam resultados 

insatisfatórios na reabilitação. Esses 

comprometimentos (que envolvem atenção, 

compreensão, aprendizagem ou 

processamento sensorial) reforçam a 

importância de incorporar a avaliação 

cognitiva ao processo terapêutico para 

otimizar os resultados (COSTA; SILVA; 

ROCHA, 2011). O estado cognitivo do 

paciente influencia diretamente o sucesso 

do tratamento, pois as técnicas exigem 

habilidades específicas, como evocar e 

executar instruções, que frequentemente 

estão prejudicadas nesses indivíduos. 



 

Conclusão 

O Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) é uma das principais causas de 

incapacidade global, gerando sequelas 

cognitivas que provocam dependência 

funcional, reduzindo severamente a 

qualidade de vida. Contudo, disparidades 

socioeconômicas limitam o acesso ao 

tratamento, tornando prioritárias políticas 

públicas que garantam cuidado e 

reabilitação igualitários para promover a 

autonomia dos pacientes. 

Nesse cenário, a Avaliação 

Neuropsicológica é indispensável para a 

decisão clínica: ao mapear funções 

preservadas e comprometidas por testes 

validados no Brasil, ela aponta a extensão 

da lesão e orienta um Plano de Reabilitação 

Cognitiva individualizado, aumentando o 

potencial de recuperação. 
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BARREIRAS E FACILITADORES DO ACESSO AO CUIDADO EM 

SAÚDE MENTAL POR PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS 

GRAVES NA REDE BÁSICA DE SAÚDE 

 
Resumo: Objetivou-se analisar as principais barreiras e os 

fatores facilitadores relacionados ao acesso e à 

continuidade do cuidado em saúde mental de pessoas com 

transtornos mentais graves na Atenção Primária à Saúde. 

Realizou-se revisão integrativa de registros recuperados 

na Biblioteca Virtual em Saúde, com fontes de LILACS, 

MEDLINE, BDENF-Enfermagem, IBECS e outras bases 

indexadas. Dos 55 registros identificados, uma duplicata 

foi removida; após triagem por título, resumo e pertinência 

temática, 12 estudos compuseram a síntese principal. As 

barreiras concentraram-se no estigma, insuficiente preparo 

profissional, fragmentação entre serviços, comunicação 

precária, instabilidade das equipes, obstáculos geográficos 

e administrativos e baixa adaptação do cuidado às 

necessidades complexas. Como facilitadores, destacaram-

se apoio matricial, coordenação de casos, equipes 

multiprofissionais, comunicação direta, estabilidade dos 

vínculos, integração intersetorial, acompanhamento 

territorial e modelos colaborativos. Conclui-se que a 

ampliação formal da oferta não garante acesso efetivo: a 

continuidade depende de articulação da rede, 

responsabilização compartilhada, qualificação 

permanente e cuidado centrado na pessoa e no território. 
 
Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde; Atenção 

Primária à Saúde; Continuidade da Assistência ao 

Paciente; Saúde Mental; Transtornos Mentais. 
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BARRIERS AND FACILITATORS TO MENTAL HEALTH CARE 

ACCESS FOR PEOPLE WITH SEVERE MENTAL DISORDERS IN 

PRIMARY HEALTH CARE 

 

Abstract: This study aimed to analyze the main barriers and facilitating factors related to access to and continuity 

of mental health care for people with severe mental disorders in Primary Health Care. An integrative review was 

conducted using records retrieved from the Virtual Health Library, including LILACS, MEDLINE, BDENF-

Nursing, IBECS, and other indexed sources. Of 55 identified records, one duplicate was removed; after screening 

titles, abstracts, and thematic relevance, 12 studies composed the main synthesis. Barriers centered on stigma, 

insufficient professional preparation, fragmentation between services, poor communication, workforce instability, 

geographic and administrative obstacles, and limited adaptation of care to complex needs. Facilitators included 

matrix support, case coordination, multidisciplinary teams, direct communication, stable therapeutic relationships, 

intersectoral integration, territorial follow-up, and collaborative care models. Expanding formal service availability 

alone does not ensure effective access: continuity depends on network coordination, shared accountability, 

permanent professional development, and person- and territory-centered care. 
 
Keywords: Continuity of Patient Care; Mental Health; Mental Disorders; Primary Health Care; Health Services 

Accessibility. 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os transtornos mentais graves e persistentes produzem necessidades que ultrapassam o 

controle de sintomas e exigem acompanhamento longitudinal, cuidado de condições clínicas 

concomitantes, suporte social e articulação entre diferentes pontos da rede. Nesse cenário, a 

Atenção Primária à Saúde (APS) ocupa posição estratégica por constituir porta de entrada 

preferencial, manter proximidade territorial e acompanhar as pessoas ao longo do tempo. 

Entretanto, a presença de uma unidade básica no território não equivale, por si só, a acesso 

oportuno, resolutivo e continuado. 

A literatura analisada demonstra que pessoas com transtornos mentais crônicos podem 

encontrar maior dificuldade para obter atenção clínica e avaliar negativamente atributos 

essenciais da atenção primária. Em um centro comunitário de saúde mental, os usuários 

relataram problemas de acesso e escores inferiores aos da população geral nos domínios de 
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qualidade da atenção médica primária (Levinson Miller et al., 2003). Em áreas rurais, o estigma, 

a distância e a limitação da infraestrutura agravam a dificuldade de atendimento físico integral 

de pessoas com transtorno mental grave (Happell et al., 2012). 

A continuidade deve ser compreendida como articulação informacional, relacional, 

longitudinal e entre serviços. Equipes comunitárias podem reduzir rupturas quando dispõem de 

liderança funcional, decisões compartilhadas, comunicação face a face e estabilidade da força 

de trabalho; em sentido inverso, rotatividade, indefinição de papéis e comunicação insuficiente 

enfraquecem o percurso assistencial (Belling et al., 2011). A transição entre atenção 

especializada, hospitalar e primária também se mostra vulnerável quando não há coordenação 

ativa ou um profissional de referência (Cranwell; Polacsek; McCann, 2016). 

No contexto latino-americano, a implementação de estratégias para reduzir lacunas de 

cuidado revela a influência de fatores sociais, geográficos, culturais, políticos e administrativos. 

Estudos realizados em Chocó, Colômbia, identificaram dispersão territorial, conflito armado, 

dificuldades administrativas e desafios de intersetorialidade, ao mesmo tempo que 

reconheceram aceitabilidade, supervisão e construção territorial de rotas como possibilidades 

de superação (Agudelo-Hernández et al., 2023; Agudelo-Hernández et al., 2024). 

Na APS, barreiras atitudinais e técnico-organizacionais se combinam. Profissionais de 

Cabo Verde mencionaram receio diante de pessoas com transtornos mentais, desconhecimento 

de protocolos, desarticulação entre equipes e afastamento do cuidado em saúde mental; o 

matriciamento foi apontado como alternativa de educação permanente e aproveitamento dos 

recursos existentes (Moniz et al., 2023). No Brasil, usuários e trabalhadores reforçaram a 

necessidade de capacitação, atuação multiprofissional, especialistas acessíveis na unidade e 

apoio matricial para um cuidado integrado e humanizado (Costa et al., 2025). 

Diante da persistência dessas lacunas e da necessidade de reconhecer não apenas 

obstáculos, mas também mecanismos concretos de superação, formulou-se a questão: quais são 

as principais barreiras e os fatores facilitadores relacionados ao acesso e à continuidade do 

cuidado em saúde mental de pessoas com transtornos mentais graves no âmbito da Atenção 

Primária à Saúde? Assim, o objetivo deste estudo foi analisar as evidências disponíveis sobre 

barreiras, facilitadores, integralidade e continuidade do acompanhamento dessa população na 

rede básica de saúde. 
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2 METODOLOGIA 

Trata-se de revisão integrativa da literatura, conduzida para reunir e sintetizar evidências 

acerca do acesso e da continuidade do cuidado em saúde mental na APS. A questão de pesquisa 

foi: “Quais são as principais barreiras e os fatores facilitadores relacionados ao acesso e à 

continuidade do cuidado em saúde mental de pessoas com transtornos mentais graves no âmbito 

da Atenção Primária à Saúde?”. 

A busca documental foi analisada em agosto de 2026 a partir de exportação da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), com registros provenientes de LILACS, MEDLINE, 

BDENF-Enfermagem, IBECS e demais fontes indexadas recuperadas pela plataforma. 

Utilizou-se a estratégia: ("Transtornos Mentais" OR "Transtornos Mentais Graves" OR "Saúde 

Mental") AND ("Acesso aos Serviços de Saúde" OR "Acesso aos Cuidados de Saúde" OR 

"Acessibilidade aos Serviços de Saúde") AND ("Atenção Primária à Saúde" OR "Atenção 

Básica" OR "Rede Básica de Saúde") AND ("Barreiras ao Acesso" OR "Facilitadores" OR 

"Continuidade da Assistência ao Paciente"). 

Foram considerados artigos científicos indexados, sem restrição adicional de idioma ou 

ano na etapa de análise do conjunto exportado, que abordassem pessoas com transtornos 

mentais graves ou demandas de saúde mental relevantes para a APS e apresentassem achados 

sobre acesso, coordenação, continuidade, integração ou organização assistencial. Excluíram-se 

duplicatas, documentos classificados como literatura não periódica, estudos sem relação direta 

com saúde mental e APS, publicações centradas em populações ou agravos sem contribuição 

transferível para a questão e registros sem informação suficiente para a síntese temática. 

A seleção ocorreu em quatro etapas: identificação dos registros; deduplicação por título, 

autoria e ano; leitura de títulos e resumos; e classificação por aderência à questão. Doze artigos 

formaram a amostra principal. Outros estudos pertinentes foram utilizados apenas para ampliar 

a discussão, sem compor a contagem da amostra. A extração contemplou autoria, ano, país ou 

contexto, delineamento, população, barreiras, facilitadores e contribuição para a questão. 

A análise foi descritiva e temática. Os achados recorrentes foram agrupados em quatro 

eixos: barreiras individuais e relacionais; barreiras profissionais e organizacionais; barreiras 

territoriais e sistêmicas; e facilitadores da coordenação e continuidade. Por utilizar dados 

secundários de publicações científicas, sem participação direta de seres humanos, não houve 

necessidade de submissão a Comitê de Ética em Pesquisa. Como avaliação crítica, 
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consideraram-se clareza do objetivo, compatibilidade entre método e resultados, descrição da 

população e pertinência dos achados; a heterogeneidade dos delineamentos impediu metanálise. 

Figura 1 – Fluxo de seleção dos estudos 

IDENTIFICAÇÃO 

55 registros recuperados na BVS 

DEDUPLICAÇÃO 

1 registro duplicado removido 

TRIAGEM 

54 títulos e resumos examinados 

EXCLUSÃO NA TRIAGEM 

31 registros excluídos por inadequação temática ou documental 

ELEGIBILIDADE 

23 registros avaliados quanto à aderência à questão 

CLASSIFICAÇÃO 

11 registros excluídos da síntese principal  

INCLUSÃO 

12 estudos incluídos na síntese qualitativa 

Fonte: elaboração própria a partir dos registros analisados (2026). 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram identificados 55 registros. Uma duplicata foi removida, permanecendo 54 para 

triagem. Após leitura de títulos e resumos, 31 foram excluídos por inadequação temática ou 

tipo documental. Vinte e três registros foram avaliados quanto à aderência; 11 foram destinados 

exclusivamente ao apoio contextual ou excluídos da síntese principal. Ao final, 12 estudos 

compuseram a amostra. 

A Tabela 1 sintetiza os estudos incluídos e mostra variedade temporal, geográfica e 

metodológica. Predominaram estudos qualitativos e avaliações de serviços, com cenários de 

APS, equipes comunitárias, centros de atenção psicossocial e transições entre níveis 

assistenciais. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na síntese principal 

Autor/ano Contexto e método Síntese relacionada à questão 

Costa et al. (2025) Brasil; qualitativo; 47 

usuários/profissionais da ESF 

Capacitação insuficiente e rede limitada; apoio matricial, 
especialistas na UBS e atuação multiprofissional como 

facilitadores. 
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Autor/ano Contexto e método Síntese relacionada à questão 

Agudelo-Hernández et 

al. (2024) 
Colômbia; qualitativo; 21 

trabalhadores/gestores 

Intersetorialidade, desafios persistentes, possibilidades locais e 
adequação das ferramentas condicionaram a implementação do 

mhGAP. 

Agudelo-Hernández et 

al. (2023) 
Colômbia; métodos mistos; 41 

participantes 

Dispersão, conflito, cultura e entraves administrativos; 

aceitabilidade, supervisão e rotas territoriais favoreceram a 
implementação. 

Moniz et al. (2023) Cabo Verde; qualitativo; 43 

profissionais 
Medo, estigma, desconhecimento de protocolos e desarticulação; 

qualificação e matriciamento foram apontados como respostas. 

Arya (2020) Serviços comunitários; análise de 
modelo assistencial 

Coordenação de casos e definição de fluxos profissionais ajustam 
recursos às necessidades dos usuários. 

Cranwell et al. (2016) Austrália; fenomenológico; 12 

usuários e 4 cuidadores 
Acesso demorado, apoio profissional desigual e ruptura entre 

níveis; coordenadores facilitaram transições. 

Happell et al. (2012) Austrália rural; grupos focais; 38 

enfermeiros 
Estigma e barreiras ao cuidado físico; enfermagem, integração 

comunitária e continuidade favoreceram cuidado integral. 

Souza et al. (2012) Brasil; estudo-piloto; 20 usuários do 
espectro esquizofrênico em 4 CAPS 

Acompanhamento territorial em períodos críticos mostrou 
viabilidade para sustentar vínculos, suporte e acesso. 

Belling et al. (2011) Reino Unido; entrevistas; 113 
profissionais 

Liderança, comunicação e estabilidade facilitaram continuidade; 

rotatividade, papéis difusos e baixa integração atuaram como 

barreiras. 

Gold; Kilbourne; 

Valenstein (2008) Atenção primária; revisão clínica Destaca a oportunidade da APS para reduzir lacunas clínicas em 
pessoas com transtorno mental grave. 

Levinson Miller et al. 

(2003) 
EUA; transversal; 59 usuários de 

centro comunitário 
Problemas de acesso e pior avaliação dos atributos da atenção 

primária em comparação com a população geral. 

Bachrach (1987) Serviços de saúde mental; análise 

conceitual 
A continuidade é eixo estruturante do cuidado comunitário e da 

articulação entre serviços. 

Fonte: elaboração própria com base nos estudos incluídos (2026). 

3.1 Barreiras relacionais, estigma e experiência do usuário 

O estigma apareceu como barreira transversal. Ele atua antes mesmo do encontro 

clínico, quando usuários antecipam rejeição, e durante o atendimento, quando manifestações 

psíquicas são interpretadas como ameaça, imprevisibilidade ou incapacidade. Entre 

profissionais da APS de Cabo Verde, o receio de risco à integridade física e o distanciamento 

do campo da saúde mental reduziram a disponibilidade para o cuidado (Moniz et al., 2023). Em 

áreas rurais, o estigma se soma à escassez de opções e agrava o acesso ao cuidado físico de 

pessoas com transtorno mental grave (Happell et al., 2012). 

A relação terapêutica também condiciona permanência e continuidade. Usuários com 

comorbidades clínicas relataram experiências contrastantes de engajamento e apoio, além de 

transições difíceis e demoradas entre serviços (Cranwell; Polacsek; McCann, 2016). A literatura 

complementar demonstra que o desengajamento é multifatorial e depende de características 
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sociodemográficas, clínicas e do serviço, o que desaconselha explicações centradas apenas na 

“falta de adesão” do usuário (O’Brien; Fahmy; Singh, 2009). 

Para grupos socialmente vulnerabilizados, burocracia rígida e discriminação podem 

afastar ainda mais os serviços. Em revisão sobre pessoas em situação de rua e uso prejudicial 

de substâncias, discriminação, falta de integração e exigências incompatíveis com os modos de 

vida foram barreiras, enquanto redução de danos, Consultório na Rua e matriciamento 

aproximaram o cuidado das necessidades concretas (Fraga et al., 2025). Embora essa população 

não corresponda integralmente ao recorte principal, os achados reforçam que acessibilidade 

exige flexibilidade e abordagem não moralizante. 

3.2 Formação profissional, protocolos e capacidade resolutiva 

A insuficiente preparação das equipes limita reconhecimento, manejo e 

acompanhamento de situações complexas. Moniz et al. (2023) identificaram desconhecimento 

de protocolos e afastamento do cuidado em saúde mental. Costa et al. (2025) registraram, sob 

as perspectivas de usuários e profissionais, demanda por educação permanente, apoio matricial, 

especialistas acessíveis na UBS e composição multiprofissional. 

Protocolos, contudo, não operam isoladamente. A experiência do mhGAP em Chocó 

mostrou que a adequação das ferramentas depende de intersetorialidade, supervisão e 

capacidade local de implementação (Agudelo-Hernández et al., 2023; Agudelo-Hernández et 

al., 2024). Portanto, qualificação efetiva combina conteúdos clínicos, discussão de casos, 

retaguarda especializada e revisão dos processos de trabalho. Treinamentos pontuais, sem 

suporte posterior, tendem a produzir menor mudança organizacional. 

Modelos colaborativos oferecem uma arquitetura possível. Em condições mentais 

comuns, dificuldades de diagnóstico, tratamento e adesão persistem mesmo quando os usuários 

chegam à APS; estratégias escaláveis e modelos colaborativos apresentam potencial, embora 

sua implementação em contextos reais seja complexa (Bellón et al., 2020). Para transtornos 

graves, a necessidade de colaboração é ainda maior, pois o cuidado envolve risco clínico, 

comorbidades, uso de medicamentos, suporte familiar e reabilitação psicossocial. 

3.3 Fragmentação, comunicação e transições assistenciais 

A fragmentação entre APS, serviços especializados, hospitais e recursos sociais foi uma 

das barreiras mais consistentes. Belling et al. (2011) demonstraram que comunicação face a 
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face, liderança, trabalho em equipe e estabilidade profissional favorecem continuidade 

informacional e relacional; rotatividade, papéis difusos, falta de pessoal e decisões pouco 

compartilhadas produzem descontinuidade. 

Nas transições, a simples referência formal não assegura que o usuário chegue ao destino 

ou retorne à APS com plano compreensível. Coordenadores vinculados a um programa de 

redução de hospitalizações facilitaram a passagem de usuários com transtornos mentais e 

comorbidades clínicas entre atenção terciária e primária (Cranwell; Polacsek; McCann, 2016). 

De modo convergente, Arya (2020) propõe organizar profissionais em funções de gestão de 

casos, coordenação do cuidado e trabalho de referência, ajustando recursos às necessidades. 

A função de coordenação não precisa ficar restrita a uma categoria, mas requer definição 

explícita de responsável, mecanismos de comunicação e acompanhamento após 

encaminhamentos. Experiências com enfermeiros gestores de cuidado em depressão indicaram 

maior acessibilidade, contato próximo e uma “rede de segurança” dentro da APS (Svenningsson 

et al., 2018). Em área rural canadense, um profissional de ligação entre hospital, consultórios, 

clínica de saúde mental e agências comunitárias foi percebido como promotor de acesso e 

colaboração (Brinkman et al., 2009). 

3.4 Território, desigualdades e integralidade do cuidado 

Barreiras geográficas e sociais alteram a viabilidade dos modelos assistenciais. Em 

Chocó, dispersão territorial, conflito armado, problemas administrativos e fatores culturais 

coexistiram com boa aceitabilidade e supervisão do mhGAP (Agudelo-Hernández et al., 2023). 

Em contextos rurais, o uso criativo de recursos e a colaboração comunitária podem compensar 

parcialmente limitações estruturais, mas não eliminam a necessidade de investimento e política 

pública (Dubé et al., 2019; Hauenstein, 2008). 

A integralidade inclui saúde física. Pessoas com transtorno mental grave apresentam 

risco de comorbidades e podem circular por vários pontos de atenção. Em uma rede pública, a 

maioria relatou utilizar algum serviço de atenção primária, mas a presença de múltiplas doenças 

aumentou o uso de diferentes cenários, reforçando a necessidade de coordenação entre saúde 

mental e cuidado clínico (Siantz et al., 2017). A avaliação de um centro comunitário também 

mostrou pior acesso e qualidade percebida da atenção médica primária (Levinson Miller et al., 

2003). 



 

10.71248/9786583818379-1 

O território pode funcionar como cenário ativo de cuidado. A adaptação brasileira da 

Critical Time Intervention acompanhou pessoas do espectro esquizofrênico em quatro CAPS e 

destacou a relevância de apoiar períodos de transição, redes sociais e acesso a diferentes 

recursos (Souza et al., 2012). Modelos comunitários vinculados à clínica geral também 

demonstraram possibilidade de seguimento prolongado e cuidado multiprofissional de pessoas 

com condições crônicas (Ferguson et al., 1992). 

3.5 Síntese dos facilitadores e implicações para a rede básica 

Os facilitadores identificados podem ser organizados em quatro níveis articulados. No 

nível relacional, vínculo, comunicação respeitosa, participação do usuário e estabilidade do 

profissional de referência sustentam permanência. No nível da equipe, capacitação, apoio 

matricial, discussão de casos e clareza de papéis aumentam segurança e resolutividade. No nível 

da rede, gestão de casos, comunicação direta e plano compartilhado reduzem perdas nas 

transições. No nível territorial e sistêmico, rotas intersetoriais, transporte, flexibilidade 

administrativa e adaptação cultural ampliam acesso efetivo. 

Esses componentes são interdependentes. Inserir um especialista na unidade pode 

melhorar retaguarda, mas produzir pouco efeito se não houver agenda compartilhada e 

comunicação. Da mesma forma, capacitar equipes sem assegurar pessoal, tempo e supervisão 

transfere responsabilidade aos trabalhadores sem alterar barreiras estruturais. A experiência de 

integração em clínicas de continuidade mostra que disponibilidade local de psicologia ou 

psiquiatria é maior em modelos integrados, mas resultados dependem do modo como os 

serviços se conectam (Bunik et al., 2013). 

Para a prática, recomenda-se que a APS mantenha cadastro e busca ativa de usuários 

com maior risco de descontinuidade; defina profissional ou equipe de referência; registre plano 

compartilhado de cuidado; estabeleça comunicação rápida com CAPS, urgência e hospital; 

monitore condições clínicas e uso de medicamentos; envolva família ou rede de apoio quando 

autorizado; e utilize matriciamento para educação permanente. Esses mecanismos traduzem a 

continuidade como responsabilidade organizacional, e não como obrigação exclusiva do 

usuário. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que as principais barreiras ao acesso e à continuidade do cuidado de pessoas 

com transtornos mentais graves na APS são o estigma, o receio e despreparo profissional, o 

desconhecimento de protocolos, a fragmentação entre serviços, a comunicação insuficiente, a 

rotatividade das equipes, as transições sem coordenação e os obstáculos geográficos, sociais e 

administrativos. Essas barreiras se acumulam e afetam de modo mais intenso pessoas com 

comorbidades, baixa proteção social ou residência em territórios rurais e vulnerabilizados. 

Os fatores facilitadores mais consistentes foram vínculo longitudinal, apoio matricial, 

atuação multiprofissional, coordenação de casos, profissional de referência, comunicação direta 

entre pontos da rede, estabilidade das equipes, supervisão, cuidado territorial e rotas 

intersetoriais adaptadas ao contexto. Assim, ampliar acesso requer combinar competência 

clínica e reorganização do sistema, com responsabilização compartilhada e participação do 

usuário. 

Como limitações, destacam-se a heterogeneidade dos estudos, a amplitude temporal, a 

diversidade de sistemas de saúde e a análise baseada nas informações disponíveis nos registros 

bibliográficos, o que restringe comparações de efetividade. Recomenda-se que pesquisas 

futuras avaliem, com indicadores de acesso, continuidade, hospitalização evitável, qualidade de 

vida e experiência do usuário, intervenções integradas entre APS e atenção psicossocial. 
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INTEGRAÇÃO DA SAÚDE MENTAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE: DESAFIOS ASSISTENCIAIS E POSSIBILIDADES PARA O 

CUIDADO LONGITUDINAL 

 
Resumo: Objetivou-se analisar os principais desafios 

assistenciais e as possibilidades relacionadas à integração 

da saúde mental na Atenção Primária à Saúde, 

considerando a continuidade e a longitudinalidade do 

cuidado. Realizou-se revisão integrativa de registros 

recuperados na Biblioteca Virtual em Saúde, provenientes 

de LILACS, MEDLINE, BDENF-Enfermagem, IBECS e 

outras fontes indexadas. Dos 1.036 registros identificados, 

após deduplicação e triagem por título, resumo, tipo 

documental e aderência temática, 12 estudos compuseram 

a síntese principal. Os desafios incluíram fragmentação da 

rede, comunicação insuficiente, implantação incipiente do 

matriciamento, escassez de recursos, rotatividade 

profissional, predomínio biomédico, baixa 

responsabilização compartilhada e falhas no cuidado 

clínico de usuários da atenção psicossocial. As 

possibilidades concentraram-se no apoio matricial, 

cogestão de casos, reuniões interprofissionais, educação 

permanente, vínculo territorial, participação dos agentes 

comunitários, Projeto Terapêutico Singular e 

monitoramento por indicadores. Conclui-se que a 

integração depende de relações estáveis entre equipes, 

governança da rede, retaguarda especializada e 

reconhecimento da APS como coordenadora do cuidado, 

evitando encaminhamentos fragmentados e fortalecendo o 

acompanhamento ao longo do tempo. 
 
Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Continuidade 

da Assistência ao Paciente; Longitudinalidade do 

Cuidado; Matriciamento; Saúde Mental. 
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INTEGRATION OF MENTAL HEALTH INTO PRIMARY HEALTH 

CARE: CARE CHALLENGES AND POSSIBILITIES FOR 

LONGITUDINAL CARE 

 

Abstract: This study aimed to analyze the main care challenges and possibilities related to integrating mental 

health into Primary Health Care, considering continuity and longitudinality of care. An integrative review was 

conducted using records retrieved from the Virtual Health Library, including LILACS, MEDLINE, BDENF-

Nursing, IBECS, and other indexed sources. Of 1,036 identified records, after deduplication and screening by title, 

abstract, document type, and thematic relevance, 12 studies composed the main synthesis. Challenges included 

network fragmentation, insufficient communication, incipient implementation of matrix support, scarce resources, 

workforce turnover, biomedical predominance, weak shared accountability, and failures in the clinical care of 

psychosocial care users. Possibilities centered on matrix support, case co-management, interprofessional meetings, 

continuing education, territorial bonds, community health worker participation, Singular Therapeutic Projects, and 

indicator monitoring. Integration depends on stable relationships between teams, network governance, specialized 

support, and recognition of PHC as the care coordinator, preventing fragmented referrals and strengthening follow-

up over time. 
 
Keywords: Continuity of Patient Care; Longitudinality of Care; Matrix Support; Mental Health; Primary Health 

Care. 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A integração da saúde mental à Atenção Primária à Saúde (APS) constitui uma condição 

essencial para a integralidade, pois grande parte das demandas psíquicas aparece no território e 

se combina com necessidades clínicas, familiares e sociais. Por sua proximidade com a 

população, a APS pode reconhecer sofrimento, acompanhar mudanças ao longo do tempo, 

promover prevenção, manejar situações frequentes e articular o acesso à Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS). Entretanto, a capacidade de coordenar esse percurso depende de relações 

assistenciais e institucionais que ultrapassam o encaminhamento formal. 
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No Brasil, as experiências de cuidado em saúde mental na APS incluem acolhimento, 

apoio matricial, Projeto Terapêutico Singular, grupos e acompanhamento territorial. Uma 

revisão de escopo com 54 estudos apontou essas estratégias como centrais, mas também 

identificou persistência do modelo biomédico e necessidade de consolidar práticas 

humanizadas e psicossociais (Brehmer et al., 2024). A metassíntese de Pereira, Mattos e Gomes 

(2023) igualmente destacou psiquiatrização, centralização intramuros e heranças 

hospitalocêntricas como obstáculos à integralidade. 

O apoio matricial foi concebido para conectar equipes de referência e especialistas 

mediante suporte técnico-pedagógico e assistencial, discussão de casos e corresponsabilização. 

Revisão integrativa recente indicou que sua efetivação ocorre principalmente por reuniões, 

comunicação direta, compartilhamento de saberes e exposição das dificuldades encontradas nos 

serviços (Nascimento; Prudêncio; Veloso, 2026). Todavia, avaliações locais revelam que a 

implantação pode permanecer incipiente, sobretudo quando faltam formação, instrumentos, 

recursos tecnológicos e ações educativas (Silva; Dubeux, 2025). 

A longitudinalidade exige manutenção do vínculo com a APS mesmo quando o usuário 

necessita de cuidado especializado. Após a implementação do apoio matricial em um município 

paulista, a proporção de usuários de serviços especializados que mantiveram vínculo com a 

atenção primária aumentou de 56,9% para 67,1%; o contato com agentes comunitários e o 

cuidado de saúde mental na própria APS também estiveram associados à manutenção do 

vínculo (Silva; Campos; Treichel, 2025). Esses resultados sugerem que integração e 

continuidade são dimensões concretas e mensuráveis da organização do cuidado. 

As dificuldades, contudo, abrangem comunicação, infraestrutura, formação, liderança e 

disponibilidade de recursos. Em uma RAPS paulista, falhas comunicacionais, estigma, práticas 

desalinhadas, escassez de recursos e baixa capacitação limitaram a integração do cuidado 

clínico ao cuidado em saúde mental (Diomedece; Lourencetti; Treichel, 2026). Assim, este 

estudo buscou responder: quais são os principais desafios assistenciais e as possibilidades 

relacionadas à integração da saúde mental na APS, considerando a promoção da continuidade 

e da longitudinalidade do cuidado? Objetivou-se analisar evidências sobre organização da rede, 

articulação entre serviços e estratégias para fortalecer o cuidado longitudinal. 



 

10.71248/9786583818379-2 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de revisão integrativa da literatura orientada pela questão: “Quais são os 

principais desafios assistenciais e as possibilidades relacionadas à integração da saúde mental 

na Atenção Primária à Saúde, considerando a promoção da continuidade e da longitudinalidade 

do cuidado?”. 

A análise da busca foi realizada em  agosto de 2026 a partir de exportação da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Os registros recuperados estavam distribuídos em LILACS, 

MEDLINE, BDENF-Enfermagem, IBECS e demais fontes indexadas disponíveis na 

plataforma. Utilizou-se a estratégia: ("Saúde Mental") AND ("Atenção Primária à Saúde" OR 

"Atenção Básica") AND (integração OR matriciamento OR "atenção psicossocial"). 

Foram incluídos artigos científicos indexados que apresentassem dados ou sínteses 

diretamente relacionados à integração entre APS e saúde mental, apoio matricial, 

compartilhamento de casos, articulação da RAPS, continuidade, vínculo ou organização 

longitudinal do cuidado. Priorizou-se a produção recente e com informações suficientes no 

registro bibliográfico. Foram excluídos documentos não periódicos, duplicatas, estudos sem 

foco assistencial, publicações centradas em agravos ou populações sem relação direta com a 

questão e registros que não possibilitavam identificar método ou contribuição. 

A seleção compreendeu identificação, deduplicação por título, autoria, ano e DOI, 

leitura de títulos e resumos, avaliação de aderência e classificação em amostra principal ou 

apoio à discussão. Entre 1.036 registros exportados, 12 estudos formaram a síntese principal. 

Estudos adicionais de alta pertinência foram utilizados somente para contextualizar ou 

comparar os achados e não foram contabilizados como amostra. 

Extraíram-se autoria, ano, contexto, delineamento, participantes, estratégias de 

integração, barreiras e resultados sobre continuidade. A síntese temática foi organizada em 

cinco eixos: organização e governança da rede; matriciamento e corresponsabilização; 

comunicação interprofissional; vínculo e longitudinalidade; e formação, monitoramento e 

melhoria do cuidado. Consideraram-se clareza dos objetivos, adequação metodológica, 

coerência dos resultados e aplicabilidade à questão. Por utilizar publicações disponíveis, sem 

contato direto com participantes, não houve necessidade de apreciação ética. 
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Figura 1 – Fluxo de seleção dos estudos 

IDENTIFICAÇÃO 

1.036 registros  

DEDUPLICAÇÃO E LIMPEZA 

Registros duplicados e documentos não periódicos removidos 

TRIAGEM 

Títulos, resumos e tipos documentais examinados 

PRÉ-SELEÇÃO 

68 registros potencialmente aderentes 

ELEGIBILIDADE 

22 artigos avaliados  

INCLUSÃO 

12 estudos incluídos na síntese principal 

Fonte: elaboração própria a partir dos registros analisados (2026). 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O conjunto exportado reuniu 1.036 registros, incluindo duplicações, documentos não 

periódicos e estudos de diferentes períodos e níveis de pertinência. Após deduplicação e triagem 

de títulos, resumos e tipo documental, 68 registros foram considerados potencialmente 

aderentes. A avaliação temática detalhada excluiu 46 por abordagem indireta, ausência de 

resultados aplicáveis ou sobreposição bibliográfica. Dez estudos foram classificados como 

apoio e 12 compuseram a síntese principal. 

Os estudos incluídos foram publicados entre 2023 e 2026 e concentraram-se no contexto 

brasileiro. Predominaram avaliações de implantação, pesquisas qualitativas, estudos 

longitudinais ou transversais e revisões de literatura. A Tabela 1 apresenta a caracterização da 

amostra. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na síntese principal 

Autor/ano Contexto e método Síntese relacionada à questão 

Nascimento et al. (2026) Brasil; revisão integrativa; 13 artigos Matriciamento efetivado por reuniões, comunicação direta, 

compartilhamento de saberes e discussão das dificuldades. 

Diomedece et al. (2026) São Paulo; qualitativo; grupos focais Escassez, comunicação falha, estigma, baixa capacitação e 

fragilidade institucional limitaram o cuidado integrado. 
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Autor/ano Contexto e método Síntese relacionada à questão 

Silva; Dubeux (2025) Recife; avaliação normativa; 97 
profissionais 

Implantação incipiente; fragilidade estrutural e educativa, apesar 
de ações pedagógico-terapêuticas mais desenvolvidas. 

Treichel et al. (2025a) São Paulo; longitudinal retrospectivo Apoio matricial melhorou percepção de adequação, articulação da 

RAPS e confiança para manejar demandas complexas. 

Eshriqui et al. (2025) Brasil; piloto; 18 unidades em 14 

municípios 
Intervenção mostrou possíveis mudanças em encaminhamentos e 

psicofármacos; destacou necessidade de registros melhores. 

Lima et al. (2025) Brasil; estudo sobre comunicação 
interprofissional 

A comunicação entre profissões foi tratada como componente 
central do matriciamento e da coordenação assistencial. 

Silva et al. (2025) São Paulo; longitudinal; 341 e 288 

usuários 
Vínculo com a APS aumentou de 56,9% para 67,1% após 

matriciamento; ACS e cuidado local favoreceram continuidade. 

Treichel et al. (2025b) São Paulo; transversal repetido; 3.389 
registros 

APS passou a coordenar mais o acesso especializado e houve 
melhora de componentes do cuidado clínico integral. 

Dal’Bosco; Fadel (2024) Paraná; transversal; 73 enfermeiros Relações profissionais foram potencialidades; preferência pelo 

especialista e necessidade de capacitação foram desafios. 

Brehmer et al. (2024) Brasil; revisão de escopo; 54 estudos Matriciamento, acolhimento e PTS foram estratégias centrais; 

modelo biomédico persistiu como limite. 

Carlos; Gallassi (2024) Distrito Federal; qualitativo; 36 

profissionais 

Falta de infraestrutura e insumos dificultou reuniões, 
matriciamento e encaminhamentos, embora houvesse estratégias 

locais. 

Sousa; Medeiros (2023) Ceará; qualitativo; profissionais da 

rede 
Educação permanente fortaleceu fluxos, integração CAPS-UBS e 

corresponsabilização do cuidado. 

Fonte: elaboração própria com base nos estudos incluídos (2026). 

3.1 Organização da rede e desafios estruturais 

A integração mostrou-se dependente de uma rede que reconheça a APS como 

coordenadora do cuidado, sem transferir toda demanda aos serviços especializados. Diomedece, 

Lourencetti e Treichel (2026) identificaram barreiras externas e internas, incluindo escassez de 

recursos, fragilidade de políticas, falhas de comunicação, estigma, limitações estruturais e 

problemas de liderança. Carlos e Gallassi (2024) também observaram falta de infraestrutura e 

insumos para matriciamento, reuniões e encaminhamentos. 

Os obstáculos estruturais interferem na rotina e nas relações. Profissionais relataram 

ausência de rede claramente estruturada, diálogo limitado entre ESF e CAPS, rotatividade e 

falta de especialistas, fatores que comprometem a longitudinalidade (Cláudio et al., 2025). O 

cuidado compartilhado requer recursos, mas também prioridades de gestão, proteção da saúde 

mental do trabalhador e enfrentamento de processos de desmonte (Pinheiro; Emerich, 2024). 

Consequentemente, a rede não deve ser avaliada apenas pelo número de serviços. 

Importa verificar tempos de resposta, comunicação, retorno após encaminhamento, estabilidade 

das equipes, acesso à retaguarda e capacidade de acompanhar condições clínicas. Um marco 



 

10.71248/9786583818379-2 

latino-americano de avaliação propôs múltiplos níveis, dimensões e indicadores para melhorar 

responsabilização e qualidade do cuidado colaborativo (Sapag et al., 2024). 

3.2 Matriciamento, cogestão e corresponsabilização 

O matriciamento foi a estratégia mais recorrente. Reuniões, discussão de casos, 

comunicação direta e compartilhamento de conhecimentos aproximam equipes e transformam 

encaminhamentos em cogestão (Nascimento; Prudêncio; Veloso, 2026). Entretanto, a avaliação 

em CAPS do Recife encontrou grau de implantação incipiente, com ações educacionais pouco 

desenvolvidas, indicando distância entre previsão normativa e funcionamento cotidiano (Silva; 

Dubeux, 2025). 

Quando implementado com regularidade, o apoio matricial pode reduzir insegurança e 

sobrecarga. Treichel, Carmo e Campos (2025) observaram melhora na percepção dos 

profissionais sobre adequação dos serviços, acesso a outros trabalhadores e articulação da 

RAPS, além de menor medo de agressão e maior confiança. Entre enfermeiros, relações 

interpessoais na unidade e na rede foram potencialidades, enquanto preferência de usuários e 

famílias pelo especialista permaneceu um desafio (Dal’Bosco; Fadel, 2024). 

Esses achados indicam que matriciamento não se limita à presença eventual do 

especialista. Ele requer agenda protegida, equipe apoiadora definida, plano compartilhado, 

registro de decisões e seguimento. Revisão narrativa sobre CAPS e ESF destacou que o cuidado 

compartilhado é construção complexa, atravessada por relações, gestão, trabalho em equipe e 

fragilidades estruturais (Alves et al., 2024). 

3.3 Comunicação interprofissional e articulação entre níveis 

A comunicação interprofissional sustenta a continuidade informacional. O estudo de 

Lima et al. (2025) posicionou-a como componente central do matriciamento, enquanto a revisão 

de Nascimento, Prudêncio e Veloso (2026) mostrou que contato direto e explicitação conjunta 

das dificuldades constituem práticas recorrentes. Sem esses mecanismos, encaminhamentos 

tornam-se transferências de responsabilidade e o usuário passa a mediar sozinho informações 

entre serviços. 

Reuniões entre atenção primária e especializada podem ampliar confiança e 

colaboração. Em Pernambuco, médicos consideraram a intervenção fundamental para 

articulação entre níveis, embora pouco mais de um terço conhecesse o profissional do outro 
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serviço, revelando fragilidade relacional persistente (Rodrigues; Samico; Mendes, 2023). A 

integração, portanto, depende de encontros regulares e canais ágeis, não apenas de protocolos 

escritos. 

No cuidado colaborativo, divergências diagnósticas e terapêuticas são negociadas entre 

profissionais e usuários. Incorporar determinantes culturais e estruturais torna a intervenção 

mais sensível às realidades locais (Müller; Ortega, 2024). Comunicação de qualidade inclui 

escuta do usuário, definição de objetivos comuns e documentação acessível aos envolvidos, 

preservando confidencialidade e autonomia. 

3.4 Vínculo territorial e longitudinalidade 

A longitudinalidade foi evidenciada pelo aumento do vínculo com a APS após o 

matriciamento. Silva, Campos e Treichel (2025) observaram crescimento de 56,9% para 67,1% 

e maior manutenção entre usuários que receberam cuidado em saúde mental na APS ou visitas 

de agentes comunitários. O resultado reforça o papel do território e do acompanhamento ativo 

para evitar que o ingresso no serviço especializado rompa a relação com a equipe de origem. 

O vínculo funciona como tecnologia relacional, especialmente no sofrimento grave. 

Recursos precários, predomínio de psicofármacos, lógica biomédica e estigma dificultaram 

relações entre usuários, famílias e equipes, enquanto o fortalecimento desses laços favoreceu 

cuidado em liberdade (Sant’Ana et al., 2025). Em relato com uma pessoa em sofrimento mental 

grave, escuta, vínculo, acompanhamento de nove meses e atuação em rede qualificaram o 

cuidado integral (Souza; Oliveira; Gomes, 2023). 

A continuidade também envolve saúde física. Após a implementação do apoio matricial, 

Treichel et al. (2025) observaram maior coordenação do acesso especializado pela APS e 

melhora em anamnese, exame físico, sinais vitais e registro de uso de substâncias. Integrar 

saúde mental e cuidado clínico reduz a falsa separação entre corpo e sofrimento psíquico e 

amplia a responsabilidade longitudinal. 

3.5 Educação permanente, monitoramento e possibilidades práticas 

A educação permanente diferencia-se de capacitações isoladas porque parte dos 

problemas reais, acompanha equipes e produz mudanças no processo de trabalho. Sousa e 

Medeiros (2023) apontaram seu potencial para fortalecer fluxos, integração CAPS-UBS e 

corresponsabilização. Em cenários frágeis, treinamentos mhGAP melhoraram conhecimento, 
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mas a ausência de supervisão estruturada e as lacunas em exame mental, risco de suicídio e 

apoio psicossocial limitaram os resultados (Queiroz et al., 2025). 

Monitoramento deve apoiar, e não burocratizar, o cuidado. O projeto SMAPS mostrou 

possíveis mudanças em encaminhamentos e distribuição de psicofármacos, porém não 

identificou diferenças estatísticas e evidenciou a necessidade de qualificar registros rotineiros 

(Eshriqui et al., 2025). Indicadores úteis incluem manutenção do vínculo, discussão 

compartilhada de casos, retorno após encaminhamento, visitas domiciliares, revisão clínica e 

experiência do usuário. 

Na prática, recomenda-se agenda periódica de matriciamento; profissional de 

referência; Projeto Terapêutico Singular para situações complexas; comunicação direta CAPS-

APS; contrarreferência com plano e responsabilidades; busca ativa após faltas ou altas; 

participação dos agentes comunitários; acompanhamento de condições clínicas; educação 

permanente; e avaliação de indicadores. A perspectiva de usuários e profissionais reforça 

capacitação, atuação multiprofissional, ampliação da rede e apoio matricial como bases para 

práticas integradas e humanizadas (Costa et al., 2025). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os principais desafios assistenciais para integrar saúde mental e APS são a fragmentação 

da rede, comunicação irregular, implantação incompleta do matriciamento, escassez de recursos 

e profissionais, rotatividade, predomínio biomédico, estigma, capacitação insuficiente e 

encaminhamentos sem responsabilização compartilhada. Tais problemas comprometem tanto a 

continuidade informacional quanto o vínculo longitudinal. 

As possibilidades mais consistentes foram apoio matricial regular, cogestão de casos, 

reuniões interprofissionais, educação permanente, Projeto Terapêutico Singular, profissional de 

referência, comunicação direta entre níveis, participação de agentes comunitários, vínculo 

territorial e monitoramento por indicadores. A integração se fortalece quando a APS continua 

acompanhando o usuário durante e após o cuidado especializado. 

Como limitações, destacam-se heterogeneidade metodológica, concentração de estudos 

brasileiros e seleção baseada nas informações disponíveis nos registros bibliográficos. 

Recomenda-se avaliar intervenções integradas com indicadores de vínculo, resolutividade, 
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experiência do usuário, cuidado clínico, internações evitáveis e continuidade após transições, 

além de incorporar usuários e famílias na governança da rede. 
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MANEJO DE DEMANDAS PSÍQUICAS COMPLEXAS NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA: LIMITES ESTRUTURAIS E ESTRATÉGIAS DE CUIDADO 

COMPARTILHADO 

 
Resumo: Objetivou-se analisar os principais limites 

estruturais enfrentados por profissionais da Atenção 

Primária à Saúde no manejo de demandas psíquicas 

complexas e as estratégias de cuidado compartilhado 

capazes de favorecer assistência integral. Realizou-se 

revisão integrativa de registros recuperados na Biblioteca 

Virtual em Saúde, provenientes de LILACS, MEDLINE, 

BDENF-Enfermagem e outras fontes indexadas. Dos 319 

registros identificados, após deduplicação e triagem por 

título, resumo, tipo documental e aderência temática, 12 

estudos formaram a síntese principal. Os limites 

envolveram implantação incipiente do matriciamento, 

precariedade de vínculos de trabalho, rotatividade, carga 

horária insuficiente, escassez de profissionais e insumos, 

desarticulação da Rede de Atenção Psicossocial, 

comunicação irregular, baixa capacitação, estigma e 

predomínio biomédico. Como estratégias, destacaram-se 

apoio matricial sistemático, discussão e cogestão de casos, 

consultas conjuntas, Projeto Terapêutico Singular, 

educação permanente, comunicação interprofissional, 

vínculo territorial e participação de usuários e famílias. 

Conclui-se que o manejo de demandas complexas requer 

suporte organizacional, retaguarda especializada e 

corresponsabilização contínua, evitando que o 

encaminhamento substitua o acompanhamento da equipe 

de referência. 
 
Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Cuidado 

Compartilhado; Matriciamento; Saúde Mental; 

Sofrimento Psíquico. 
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MANAGEMENT OF COMPLEX PSYCHOLOGICAL DEMANDS IN 

PRIMARY CARE: STRUCTURAL LIMITS AND SHARED CARE 

STRATEGIES 

 

Abstract: This study aimed to analyze the main structural limits faced by Primary Health Care professionals in 

managing complex psychological demands and the shared-care strategies capable of promoting comprehensive 

assistance. An integrative review was conducted using records retrieved from the Virtual Health Library, including 

LILACS, MEDLINE, BDENF-Nursing, and other indexed sources. Of 319 identified records, after deduplication 

and screening by title, abstract, document type, and thematic relevance, 12 studies formed the main synthesis. 

Limits included incipient matrix-support implementation, precarious employment relationships, turnover, 

insufficient working hours, shortage of professionals and supplies, fragmentation of the Psychosocial Care 

Network, irregular communication, limited training, stigma, and biomedical predominance. Strategies included 

systematic matrix support, case discussion and co-management, joint consultations, Singular Therapeutic Projects, 

continuing education, interprofessional communication, territorial bonds, and participation of users and families. 

Managing complex demands requires organizational support, specialized backup, and continuous shared 

accountability, preventing referral from replacing follow-up by the reference team. 
 
Keywords: Matrix Support; Mental Health; Primary Health Care; Psychological Distress; Shared Care. 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Demandas psíquicas complexas na Atenção Primária à Saúde (APS) envolvem 

sofrimento intenso ou persistente, risco psicossocial, comorbidades clínicas, uso problemático 

de substâncias, crises recorrentes, vulnerabilidade social e dificuldades de adesão ou de 

articulação familiar. Essas situações raramente são resolvidas por uma intervenção isolada. 

Exigem acompanhamento longitudinal, coordenação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 

vínculo territorial e combinação de saberes clínicos e psicossociais. 

Profissionais da APS reconhecem a frequência e a complexidade dessas demandas, mas 

relatam falta de instrumentos para organizar os casos, insuficiência de capacitação e problemas 

na articulação da rede, fatores que prejudicam a continuidade (Gama et al., 2021). Entre 
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enfermeiros, escuta, discussão de casos e matriciamento aparecem como práticas relevantes, 

embora permaneça a necessidade de protocolos institucionais e formação para avaliação do 

sofrimento psíquico (Cordeiro et al., 2024). 

Os limites não se restringem ao conhecimento individual. Contratações precárias, 

rotatividade, carga horária insuficiente, baixa remuneração e concentração do trabalho em 

assistência direta dificultam integração, planejamento e educação permanente (Guimarães et 

al., 2023). Em outros contextos, medo diante de pessoas com transtornos mentais, 

desconhecimento de protocolos e descoordenação entre serviços reforçam afastamento dos 

profissionais do cuidado em saúde mental (Moniz et al., 2023). 

O apoio matricial propõe superar a lógica de encaminhamento fragmentado mediante 

suporte especializado, cuidado compartilhado, regulação, cogestão e ações educativas. Revisão 

integrativa recente identificou reuniões, comunicação direta, compartilhamento de 

conhecimentos e discussão das dificuldades como formas recorrentes de matriciamento 

(Nascimento; Prudêncio; Veloso, 2026). Contudo, sua implantação pode permanecer incipiente 

se não houver estrutura, agenda, instrumentos e qualificação dos apoiadores (Silva; Dubeux, 

2025). 

No sofrimento mental grave, escuta, vínculo e cuidado em rede podem sustentar 

acompanhamento integral e desinstitucionalizado. Uma experiência de nove meses com 

usuário-guia mostrou potencialidades do apoio matricial, mas também a disputa entre modelos 

manicomial e psicossocial no cotidiano da Saúde da Família (Souza; Oliveira; Gomes, 2023). 

Diante disso, questiona-se: quais são os principais limites estruturais enfrentados pelos 

profissionais da APS no manejo de demandas psíquicas complexas e quais estratégias de 

cuidado compartilhado podem contribuir para assistência integral? O objetivo foi analisar esses 

limites e estratégias, com ênfase na articulação APS-RAPS e no apoio matricial. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de revisão integrativa da literatura, orientada pela questão de pesquisa sobre 

limites estruturais e estratégias de cuidado compartilhado no manejo de demandas psíquicas 

complexas na APS. 

A busca foi analisada em agosto de 2026 a partir de exportação da Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), reunindo registros de LILACS, MEDLINE, BDENF-Enfermagem e demais 



 

10.71248/9786583818379-3 

fontes indexadas. Utilizou-se a estratégia: ("Saúde Mental") AND ("Atenção Primária à Saúde" 

OR "Atenção Básica") AND ("Cuidado Compartilhado" OR matriciamento OR "Apoio 

Matricial"). A string alternativa não precisou ser adotada, pois a estratégia principal recuperou 

número suficiente de publicações. 

Incluíram-se artigos científicos indexados que apresentassem resultados ou sínteses 

sobre manejo de demandas complexas, sofrimento mental grave, limites estruturais ou 

assistenciais, apoio matricial, articulação CAPS-APS, cuidado compartilhado e práticas 

interprofissionais. Foram excluídos documentos não periódicos, duplicatas, registros sem 

informações suficientes, estudos sem relação direta com APS e saúde mental e publicações 

centradas exclusivamente em intervenções específicas sem contribuição para a questão. 

A seleção ocorreu por identificação dos 319 registros, deduplicação e limpeza 

documental, leitura de títulos e resumos, pré-seleção temática e classificação em amostra 

principal ou apoio. Trinta e seis artigos foram considerados potencialmente aderentes; 24 foram 

avaliados em maior detalhe, sendo 12 destinados à síntese principal e 12 utilizados como apoio 

à discussão. 

Extraíram-se autoria, ano, contexto, método, população, limites estruturais, estratégias 

e efeitos relacionados ao cuidado. A análise temática originou cinco eixos: precarização e 

insuficiência de recursos; insegurança profissional e estigma; fragmentação e comunicação da 

rede; componentes do apoio matricial; e tecnologias de cuidado compartilhado. A avaliação 

crítica considerou clareza dos objetivos, adequação do delineamento, coerência dos achados e 

relevância. Por se tratar de dados secundários, não houve necessidade de apreciação ética. 

Figura 1 – Fluxo de seleção dos estudos 

IDENTIFICAÇÃO 

319 registros recuperados na BVS 

DEDUPLICAÇÃO E LIMPEZA 

Duplicatas e documentos não periódicos removidos 

TRIAGEM 

Títulos, resumos e tipos documentais examinados 

PRÉ-SELEÇÃO 

36 artigos potencialmente aderentes 
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ELEGIBILIDADE 

24 artigos avaliados em maior detalhe 

INCLUSÃO 

12 estudos incluídos na síntese principal 

Fonte: elaboração própria a partir dos registros analisados (2026). 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra principal reuniu 12 estudos publicados entre 2023 e 2026, 

predominantemente brasileiros. Foram incluídas revisões, avaliações de implantação, estudos 

qualitativos, pesquisas transversais e relatos de experiência. Os resultados convergiram ao 

demonstrar que demandas complexas desafiam simultaneamente profissionais, processos de 

trabalho e governança da rede. 

A Tabela 1 apresenta os estudos principais. As limitações mais recorrentes foram 

escassez de recursos, rotatividade, comunicação insuficiente, formação limitada, implantação 

descontínua do matriciamento e persistência do modelo biomédico. As estratégias envolveram 

encontros regulares, cogestão, educação permanente, vínculo, acolhimento e Projeto 

Terapêutico Singular. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na síntese principal 

Autor/ano Contexto e método Síntese relacionada à questão 

Nascimento et al. (2026) Brasil; revisão integrativa; 13 estudos Reuniões, comunicação direta e compartilhamento de saberes 
estruturaram o matriciamento. 

Silva; Dubeux (2025) Recife; avaliação; 97 profissionais Implantação incipiente, estrutura frágil e ações educativas não 

implantadas; necessidade de formação e instrumentos. 

Treichel et al. (2025a) São Paulo; longitudinal retrospectivo Apoio técnico-pedagógico e cogestão melhoraram manejo de 

casos complexos e reduziram sobrecarga e medo. 

Cláudio et al. (2025) Espírito Santo; qualitativo transversal Rede pouco estruturada, diálogo CAPS-ESF limitado, 
rotatividade e falta de especialistas. 

Lima et al. (2025) Brasil; comunicação no 

matriciamento 
Comunicação interprofissional apresentada como elemento 

essencial para coordenação e compartilhamento. 

Treichel et al. (2025b) São Paulo; transversal repetido; 3.389 

registros 
Matriciamento ampliou coordenação da APS e componentes do 

cuidado clínico integral. 

Dal’Bosco; Fadel (2024) Paraná; transversal; 73 enfermeiros Insegurança e preferência pelo especialista; relações profissionais 
e suporte especializado como potencialidades. 

Brehmer et al. (2024) Brasil; revisão de escopo; 54 estudos Matriciamento, acolhimento e PTS foram centrais; modelo 

biomédico permaneceu como limite. 

Carlos; Gallassi (2024) Distrito Federal; qualitativo; 36 

profissionais 
Falta de infraestrutura e insumos dificultou matriciamento, 

reuniões e encaminhamentos. 

Pinheiro; Emerich 

(2024) 
São Paulo; qualitativo; 15 
trabalhadores 

Educação permanente, integração, saúde do trabalhador e 
recursos foram essenciais ao cuidado compartilhado. 
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Autor/ano Contexto e método Síntese relacionada à questão 

Sousa; Medeiros (2023) Ceará; qualitativo; 12 profissionais Ausência de educação permanente dificultou 
corresponsabilização CAPS-UBS. 

Souza et al. (2023) Brasil; experiência; caso grave 

acompanhado por nove meses 
Escuta, vínculo, usuário-guia e trabalho em rede sustentaram 

cuidado integral e em liberdade. 

Fonte: elaboração própria com base nos estudos incluídos (2026). 

3.1 Precarização, recursos e capacidade organizacional 

Os limites estruturais apareceram como condicionantes do manejo clínico. Guimarães 

et al. (2023) identificaram vínculos precários, rotatividade, carga horária insuficiente, baixa 

remuneração, pouca integração e desarticulação da RAPS. Carlos e Gallassi (2024) 

acrescentaram ausência de infraestrutura e insumos para reuniões, matriciamento e 

encaminhamentos. Esses fatores reduzem tempo para planejamento e tornam o cuidado reativo. 

A implantação desfavorável do matriciamento em CAPS de Recife ilustra a diferença 

entre existir formalmente e operar de modo suficiente. O grau de implantação foi incipiente, 

com estrutura fragilizada e ações educacionais praticamente não implantadas, apesar de melhor 

desempenho de ações pedagógico-terapêuticas (Silva; Dubeux, 2025). Assim, exigir manejo 

complexo sem agenda, equipe e instrumentos adequados transfere às pessoas trabalhadoras uma 

responsabilidade que também é da gestão. 

O cuidado compartilhado depende de prioridade política e proteção da força de trabalho. 

Trabalhadores destacaram educação permanente, formação, integração da rede, saúde mental 

dos profissionais e enfrentamento do desfinanciamento como condições fundamentais 

(Pinheiro; Emerich, 2024). A sustentabilidade exige dimensionamento, estabilidade, espaços 

de encontro e monitoramento da implantação. 

3.2 Insegurança profissional, estigma e limites clínicos 

A complexidade produz insegurança quando equipes não dispõem de treinamento e 

suporte. Enfermeiros relataram necessidade de protocolos e capacitação para avaliar 

sofrimento, embora realizassem escuta, discussão de casos e articulação com a rede (Cordeiro 

et al., 2024). Entre profissionais de 11 municípios, faltavam instrumentos para quantificar e 

organizar demandas, e as capacitações eram insuficientes (Gama et al., 2021). 

O medo e o estigma podem transformar a complexidade em afastamento. Em Cabo 

Verde, profissionais associaram transtorno mental a ameaça, desconheciam protocolos e 
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relatavam desarticulação entre equipes (Moniz et al., 2023). Após implementação de apoio 

matricial em município paulista, houve redução do medo de agressão física e aumento da 

confiança no serviço, sugerindo que suporte compartilhado modifica também atitudes 

profissionais (Treichel; Carmo; Campos, 2025). 

Demandas complexas requerem avaliação ampliada: risco, condições clínicas, uso de 

substâncias, contexto familiar, violências, moradia, renda e recursos do território. Reduzir o 

caso ao diagnóstico ou ao psicofármaco reforça o modelo biomédico. Revisão de escopo 

identificou acolhimento, matriciamento e PTS como alternativas, embora a lógica biomédica 

permaneça arraigada (Brehmer et al., 2024). 

3.3 Fragmentação da rede e comunicação interprofissional 

A comunicação irregular entre APS e CAPS compromete continuidade e 

responsabilização. Profissionais descreveram rede pouco estruturada, diálogo limitado, 

rotatividade e ausência de especialistas (Cláudio et al., 2025). Nessas condições, o 

encaminhamento pode representar transferência de responsabilidade, enquanto o usuário e sua 

família ficam encarregados de transportar informações entre serviços. 

A comunicação interprofissional é componente clínico, não apenas administrativo. Lima 

et al. (2025) a situam no centro do matriciamento; Nascimento, Prudêncio e Veloso (2026) 

destacam comunicação direta, reunião e compartilhamento de dificuldades. O contato precisa 

resultar em plano: objetivos, responsáveis, sinais de alerta, forma de retorno e acompanhamento 

pela equipe de referência. 

A integração entre ensino e serviço mostrou melhorias no relacionamento, acolhimento, 

estratificação de risco, elaboração de PTS, autonomia e redução de encaminhamentos, embora 

baixa adesão e sobrecarga persistissem (Braga et al., 2022). Esse achado demonstra que 

estratégias de comunicação precisam ser institucionalizadas, protegidas na agenda e 

acompanhadas pela gestão. 

3.4 Apoio matricial e corresponsabilização de casos complexos 

O apoio matricial reúne suporte educacional, cuidado especializado, regulação e 

cogestão. Esses componentes se aproximam do cuidado colaborativo, que acrescenta 

comunicação sistemática, cuidado estruturado e suporte organizacional (Saraiva; Zepeda; Liria, 
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2020). A efetividade depende de atividades diretas em torno de problemas clínicos e não apenas 

de orientações genéricas. 

Treichel, Carmo e Campos (2025) observaram que apoio técnico-pedagógico, acesso a 

outros profissionais e cogestão favoreceram manejo de demandas complexas e reduziram 

sobrecarga. Estudo posterior mostrou maior coordenação da APS no acesso especializado e 

melhora na aferição de sinais vitais, anamnese, exame físico e registro de uso de substâncias 

(Treichel et al., 2025). O matriciamento pode, portanto, integrar dimensões psíquicas e clínicas. 

As condições facilitadoras incluem relações personalizadas, disponibilidade, 

compromisso, comunicação fluida, corresponsabilização e encontros sistemáticos; as barreiras 

incluem frágil validação da gestão e conflitos político-institucionais (Hirdes; Silva, 2017). Para 

demandas graves, o suporte precisa incluir possibilidade de consulta conjunta, contato rápido 

em crise, revisão do plano e clareza sobre quando manter, compartilhar ou intensificar o 

cuidado. 

3.5 Estratégias concretas de cuidado compartilhado 

O Projeto Terapêutico Singular organiza necessidades, metas, responsabilidades e 

revisão periódica. Ele deve ser construído com usuário e família, quando autorizado, 

contemplando preferências, riscos, condições clínicas e recursos sociais. A escuta e o vínculo 

territorial são indispensáveis: acompanhamento de nove meses de uma pessoa com sofrimento 

grave mostrou como usuário-guia e apoio matricial favorecem cuidado integral, humanizado e 

desmanicomializado (Souza; Oliveira; Gomes, 2023). 

A educação permanente deve partir dos casos reais e combinar reflexão, atualização 

clínica e reorganização de fluxos. Profissionais relacionaram dificuldades de 

corresponsabilização à ausência dessa prática e avaliaram que sua consolidação qualificaria a 

integração CAPS-UBS (Sousa; Medeiros, 2023). A interdisciplinaridade também é favorecida 

por trabalho em equipe, matriciamento e educação permanente (Giacomini; Rizzotto, 2022). 

Tecnologias digitais podem complementar encontros presenciais. Durante a pandemia, 

teleconsultas conjuntas mantiveram acesso, absorveram novos casos e deram continuidade à 

formação, embora dependessem de conectividade e reorganização do trabalho (Miliauskas et 

al., 2022). Para a APS, recomenda-se agenda regular de matriciamento, discussão de casos 
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prioritários, consulta conjunta, PTS, busca ativa, visita domiciliar, canal direto CAPS-APS, 

registro compartilhado, plano de crise e avaliação de resultados. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os principais limites estruturais no manejo de demandas psíquicas complexas foram 

precarização dos vínculos, rotatividade, carga horária insuficiente, escassez de profissionais e 

insumos, implantação incipiente do matriciamento, formação limitada, ausência de protocolos, 

estigma, predomínio biomédico e fragmentação da RAPS. Esses fatores produzem insegurança, 

sobrecarga e encaminhamentos sem continuidade. 

As estratégias mais consistentes foram apoio matricial sistemático, cogestão, discussão 

e consulta conjunta, comunicação direta, Projeto Terapêutico Singular, educação permanente, 

vínculo territorial, participação de agentes comunitários, usuários e famílias, busca ativa e plano 

compartilhado para crises. O especialista deve ampliar a capacidade da equipe de referência, 

sem substituir a responsabilidade longitudinal da APS. 

A heterogeneidade metodológica e a seleção baseada nos registros bibliográficos 

limitam comparações de efetividade. Estudos futuros devem avaliar implantação, experiência 

do usuário, continuidade, resolutividade e desfechos clínicos e psicossociais, considerando 

também condições de trabalho e financiamento da rede. 
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